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Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão
Revolução Francesa – 1789
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Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da

família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade,

da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultam em atos

bárbaros que ultrajam a consciência da humanidade e que o advento de um mundo

em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de

viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração

do homem comum;

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direi-

to, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a

tirania e a opressão;

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as

nações;

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos

humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de

direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e

melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em cooperação

com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades funda-

mentais e a observância desses direitos e liberdades;

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta

importância para o pleno cumprimento desse compromisso;

Declaração Universal dos Direitos Humanos
ONU – 1948 
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A ASSEMBLÉIA GERAL PROCLAMA:

A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingi-

do por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão

da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da

educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas

progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a

sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros,

quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1º

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e

consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.

ARTIGO2º

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta

Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião,

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou

qualquer outra condição.

Não será tampouco feita qualquer distinção fundada na condição política, jurídica ou

internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um

território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra

limitação de soberania.

ARTIGO 3º

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4º

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos

serão proibidos em todas as suas formas.

ARTIGO 5º

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou

degradante.

ARTIGO 6º

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante

a lei.

ARTIGO 7º

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da

lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presen-

te Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.
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ARTIGO 8º

Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo

para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela

constituição ou pela lei.

ARTIGO 9º

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10º

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por parte

de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e deveres ou do

fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.

ARTIGO 11

§1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente até

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público

no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.

§2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não

constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta

pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

ARTIGO 12

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na

sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à

proteção da lei contra tais interferências ou ataques.

ARTIGO 13

§1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras

de cada Estado.

§2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.

ARTIGO 14

§1. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em

outros países.

§2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada

por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios das

Nações Unidas.

ARTIGO 15

§1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

§2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar

de nacionalidade.
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ARTIGO 16

Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou

religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais

direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.

§1. O casamento não será válido senão como o livre e pleno consentimento dos nubentes.

§2. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da

sociedade e do Estado.

ARTIGO 17

§1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.

§2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

ARTIGO 18

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito

inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa

religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou

coletivamente, em público ou em particular.

ARTIGO 19

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade

de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias

por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

ARTIGO 20

§1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.

§2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21

§1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por

intermédio de representantes livremente escolhidos.

§2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.

§3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa

em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo

equivalente que assegure a liberdade de voto.

ARTIGO 22

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização,

pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de acordo com a organização e

recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à

sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.
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ARTIGO 23

§1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e

favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

§2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.

§3. Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe

assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana,

e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.

§4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção de

seus interesses.

ARTIGO 24

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de

trabalho e a férias periódicas remuneradas.

ARTIGO 25

§1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família

saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os

serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença,

invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em cir-

cunstâncias fora de seu controle.

§2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as

crianças, nascidas dentro ou fora de matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

ARTIGO 26

§1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus

elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-

profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.

§2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade

humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fun-

damentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas

as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas

em prol da manutenção da paz.

§3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada

a seus filhos.

ARTIGO 27

§1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de

fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.

§2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de

qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.
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ARTIGO 28

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberda-

des estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.

ARTIGO 29

§1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno desenvol-

vimento de sua personalidade é possível.

§2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas às limita-

ções determinadas por lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconheci-

mento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas exigências

da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.

§3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente

aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 30

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento

a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar

qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecido.



Suely Vilela

Reitora da Universidade de São Paulo. (Foto: Assessoria de
Imprensa da Reitoria da USP)
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Há exatos dez anos, a Universidade de São Paulo (USP) era convidada, pelo

secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania do Governo do Estado de São Paulo, a

participar, por meio de um representante, dos estudos de revisão do Programa Esta-

dual de Direitos Humanos, junto a representações das duas Universidades Estaduais

Públicas paulistas e de outras instituições e órgãos públicos.

Era lançado, em seguida, o Programa Direitos Humanos no Limiar do Século XXI.

Desenvolvido no período de sete meses, entre abril e novembro de 1997, e envol-

vendo mais de duas centenas de eventos, o ciclo compreendido pelo Programa teve

a virtude de mostrar que a cidadania também é uma forma de relacionamento com a

sociedade. A escolha do Centro Universitário Maria Antonia da USP como palco das

discussões sobre o tema dos direitos humanos foi emblemática.

O programa foi o catalisador da criação da Comissão Acadêmica, à qual competia

planejar e implementar as comemorações do cinqüentenário da Declaração Universal

dos Direitos Humanos, em 1998.

Essa foi a célula-mater da Comissão de Direitos Humanos da Universidade de São

Paulo, criada em 1997, sob a presidência da Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio e com a

participação de docentes e discentes da USP, além da representação da comunidade

externa.

Com atribuições que visam, em linhas gerais, à promoção e à difusão de ações

no campo dos direitos individuais e coletivos, integrando sistematicamente a pesquisa

Apresentação

Suely Vilela
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e a reflexão, a Comissão promove diversos eventos. Ademais, mantém e atualiza a

Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP, fonte de referências fundamentais

sobre o tema, e o Prêmio USP de Direitos Humanos, no momento em sua oitava

edição. Este prêmio é concedido a personalidades e instituições que se destacaram,

por suas pesquisas e ações, na área de direitos humanos no Brasil. Trata-se do reco-

nhecimento da sociedade que se vale da excelência da Universidade de São Paulo

para expressá-lo.

A Comissão, na realidade, consubstancia os dez anos de discussão e valorização

dos princípios humanistas, entre eles os direitos humanos, que regem o respeito à

dignidade humana.

É importante ressaltar que, ao oferecer espaço adicional de discussões acerca

dos direitos universais do ser humano, por meio da Comissão de Direitos Humanos, a

Universidade de São Paulo reconhece o relevante papel que desempenha na promo-

ção da cidadania e no aprimoramento de uma sociedade que se pretende justa.

Cumpre-me, nesta breve apresentação, saudar a iniciativa da organizadora desta

obra, Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio, e em seu nome, cumprimentar os demais mem-

bros da Comissão, pelo empenho em manter viva a chama de pleno respeito aos

direitos humanos.



Maria Luiza Marcílio

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da USP. (Foto:
arquivo pessoal)
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Começaria com a pergunta que está na mente de muitos, mesmo sem expressá-

la verbalmente. Para que uma Comissão de Direitos Humanos numa Universidade?

Se considerarmos os objetivos da USP, expressos em seu regimento e em seus

estatutos, nada há que manifeste a necessidade legal de uma comissão desse caráter.

Os objetivos da Universidade são: pesquisa, ensino, prestação de serviços à comuni-

dade e a formação de educadores.

A ação da Universidade está voltada para desenvolver o melhor saber, em for-

mar as novas gerações, em treinar o melhor educador, em realizar a pesquisa de ponta

para melhorar a sorte da espécie humana e do planeta onde vive o ser humano, em

compreender e explicar a identidade e as relações individuais, comunitárias, univer-

sais de cada povo, de cada estado, de toda a humanidade intensificando as buscas

pela história, pela tradição, pelas religiões, pelas relações sociais, econômicas, políti-

cas, em melhorar sempre os conhecimentos sobre a natureza, sobre todo o cosmos. A

Universidade se estruturou, organizou-se historicamente e administrativa, científica,

política e economicamente para enfrentar esse complexo conjunto humano e cientí-

fico que a compõe e que explica a razão de sua existência. Ela busca ainda, pela

intensificação e aprimoramento da pesquisa e do ensino, a busca incessante do Ho-

mem em direção ao Belo e à Felicidade da humanidade.

Para responder a essa complexidade de sua missão, a Universidade é chamada

constantemente a apresentar resultados concretos que se traduzem no avanço da

Introdução
A Universidade de São Paulo
e os Direitos Humanos

Dra. Maria Luiza Marcílio
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ciência, no aprimoramento da técnica, na busca de formas eficientes de transmissão

do melhor Saber que produziu em seu âmbito interno ou na ciência em geral, na

expressão do artístico e do cultural. A apresentação dos resultados integra a razão

mesma da existência da Universidade. Os resultados da produção acadêmica se tradu-

zem em publicações e são apresentados em reuniões científicas de todo gênero ou

divulgados pelos meios científicos e pelos midiáticos. Traduzem-se ainda em produtos

e em tecnologias que avançam os conhecimentos científicos ou o conforto do homem.

A Universidade deve ainda submeter-se a periódicas avaliações de seu desem-

penho. Sendo pública e gratuita, precisa prestar contas à sociedade que a mantém.

Até aqui não houve resposta para a questão inicial: nesse complexo que é o

meio acadêmico, qual a razão de ser de uma Comissão de Direitos Humanos? Os

direitos humanos, reitero, não estão em nenhum texto legal da Universidade (estatu-

tos ou regimentos). Os direitos humanos na Universidade não têm uma ação clara-

mente definida. Os direitos humanos não produzem nenhuma forma de resultado

concreto.

Talvez pudéssemos tentar uma resposta dizendo inicialmente pela negativa. A

Comissão de Direitos Humanos na Universidade não se ocupa da defesa concreta de

violações de direitos individuais ou coletivos perpetradas dentro ou fora de seus mu-

ros. Essa tarefa compete a órgãos governamentais dos Poderes Judiciário, Legislativo

e da Polícia. Uma Comissão de Direitos Humanos acadêmica não produz diretamente

pesquisas e não faz parte integrante de nenhum departamento, de nenhum centro ou

laboratório de pesquisa; ela está diretamente subordinada à reitoria, a fim de abranger

o conjunto da Universidade.

Procuremos agora uma resposta na afirmativa procurando mostrar a necessidade

de sua existência.

Como historiadora, busco inicialmente a invocação de alguns testemunhos do

passado para o encaminhamento da questão1. Começo pelo século XVI e pelo teólo-

go dominicano da Universidade de Salamanca, Frei Francisco Vitória. O teólogo foi

chamado pelo rei Carlos V, o grande soberano do maior império de então, “onde o sol

1. Nesta tarefa tive a ajuda parcial do Prof. Dr. Guido Soares (in memoriam), titular da
Faculdade de Direito, com seu discurso de encerramento do Congresso Nacional de Direitos Humanos,
organizado pela Comissão de Direitos Humanos da USP, em dezembro de 1998, celebrando os
cinqüenta anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Ver: http://www.direitoshumanos.usp.br/
counter/10anos/Discursos/Outrosdiscursos/Celebracao50Anos.htm
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não se punha”, para ajudá-lo a dirimir a dúvida se deveria ou não impor pela força a

religião cristã dos civilizados aos índios selvagens encontrados nas Américas. Vitória

proclama que acima da autoridade temporal máxima de uma sociedade havia a lei do

Criador, imanente à natureza humana. Mais do que um pressuposto ético, para o

teólogo espanhol havia um pressuposto jurídico. Acima das leis humanas, há leis

imanentes, imutáveis, próprias à natureza humana, como condição ínsita ou inata aos

seres racionais. Não foi por outra razão que é ele considerado hoje o criador do Direito

Internacional Público que, à época, passou a ser denominado o Direito das Gentes.

Vitória o definiu como “aquele que a razão natural constituiu entre todos os povos”.

Nos séculos seguintes e desde Hugo Grotius, passando por Locke, Kant e Rousseau,

o Direito Internacional foi se desvencilhando de sua primitiva dimensão transcendental

para firmar-se como um direito elaborado pelos Estados. Só na segunda metade do

século XX, e por influência de valores reconhecidos agora pela comunidade dos ho-

mens, depois de sofrerem os horrores das duas Grandes Guerras, voltou-se a cogitar

em valores imanentes ao homem e que ultrapassam a vontade dos Estados. Ganhou

uma dimensão internacional: os princípios da dignidade da pessoa humana estão aci-

ma dos sistemas jurídicos internos dos Estados. Com a criação da Organização das

Nações Unidas (ONU) (1945) foram proclamados os princípios básicos que norteiam

a ação humana e os valores éticos fundamentais – traduzidos na Declaração Universal

dos Direitos Humanos, de 1948.

“Somos à força livres” diz Ortega y Gasset, não somos “coisas”, somos “pessoas”.

Esse é o sentido atual da ética nos vários setores da vida social. A exigência do respei-

to à dignidade da pessoa humana em todas as suas dimensões e em todos os lugares

está traduzida na luta universal pelos direitos humanos. A Declaração Universal de

1948 define essa exigência ética e marca a esperança de um mundo mais humano.

Todos nós estamos engajados nessa luta por um mundo mais ético e, portanto, mais

humano.

Quando o reitor Jacques Marcovitch criou uma Comissão de Direitos Humanos

na Universidade de São Paulo, no âmbito da Reitoria, composta por professores de

variadas especialidades, por alunos e representantes da sociedade, tinha ele em men-

te que, junto com a realização e o aprimoramento dos objetivos, da ação e dos resul-

tados que explicam a existência da Universidade, uma Comissão dessa qualidade

deveria ser uma presença que lembrasse os valores do homem e que perpassavam

toda sua existência.
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Que valores seriam esses a serem constantemente lembrados e que deveriam

estar de modo permanente em toda a ação, em toda a produção, em toda a formação

e nos serviços que a Universidade realiza?

São justamente os valores imanentes, difusos na própria essência de uma uni-

versidade e da sociedade. Eles estão acima de toda lei, de todo regulamento. Come-

çaria por lembrar que a noção de direitos humanos liga-se ao reconhecimento da

necessidade de proteção, de afirmação e de respeito da existência do Outro, em sua

dignidade integral. Prende-se, assim, ao princípio da Solidariedade Humana, no pla-

no individual e no plano comunitário, nacional e internacional. Esse princípio implica

o valor da igualdade. Não importa a origem do outro: seu nascimento, sua idade, sua

cor, sua fortuna, sua religião. Princípio que se integra ainda com o da tolerância, do

respeito e da promoção da dignidade da pessoa humana, de cada pessoa em sua

totalidade e de todas as pessoas. Implica ainda o princípio do respeito e da proteção

à Natureza, palco limitado onde se insere, se movimenta e sobrevive o ser humano. Ao

conjunto dessas forças valorativas impõe-se o princípio da Paz e o da Justiça Social.

Assim, pois, os valores da solidariedade, da igualdade, da tolerância, da paz e da

justiça social compõem o conjunto dos direitos humanos imanentes e difusos na hu-

manidade e não podem estar alheios da Universidade.

Na sociedade de consumo em que estamos inseridos, com suas conexões

mediáticas e tecnológicas, o ser humano é jogado, muitas vezes, num vazio de pessi-

mismo e de desesperança. Nem tudo depende da transformação social, política ou

tecnológica do mundo. Daí a necessidade de se buscar um casamento entre a ética e

a Universidade.

A Universidade de São Paulo celebra os dez anos da criação da Comissão de

Direitos Humanos. Para responder ao desiderato de sua criação, à expectativa de sua

presença, explicitar afirmativamente aqueles valores na Universidade e fora dela, a

Comissão realizou atividades, representações, serviços acadêmicos, debates na espe-

rança de estar a serviço da promoção dos valores embutidos nos direitos humanos.

Seu escopo determinante em cada uma dessas ações foi sempre o da educação para

os direitos humanos.

Dentre as ações criadas e mantidas permanentemente pela Comissão desde seu

início estão especialmente duas: O Prêmio USP de Direitos Humanos (lançado pelo

reitor Jacques Marcovitch por ocasião do Congresso Nacional de Celebração dos Cin-

qüenta Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em dezembro de 1998,
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realizado na Faculdade de Direito, e com a primeira premiação outorgada em dezem-

bro de 2000) e a Biblioteca Virtual de Direitos Humanos (criada em junho de 1998),

hoje com média diária de mil e quinhentos visitantes. Apenas quero enfatizar aqui que

os serviços que ambas prestam ao país são imensuráveis, em sua magnitude na pro-

moção que concretizam dos valores integrantes dos direitos humanos. Os depoimen-

tos e artigos que compõem esta edição comemorativa podem dar uma idéia da am-

plitude dessa sua ação.

Pontuamos a seguir apenas algumas das atividades mais emblemáticas da Co-

missão de Direitos Humanos da USP ao longo desses dez anos. Durante todo o ano de

1998, organizaram-se atividades variadas para celebrar condignamente os cinqüenta

anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o maior documento redigido

pelo homem. Uma delas foi o curso de extensão intitulado “Como Amar uma Criança:

Paulo Freire e Janusz Korczac”. A coordenação e a parceria foram feitas com o Instituto

Paulo Freire e com a Associação Janusz Korczak. Contou com 130 alunos participantes

e uma carga horária de 30 horas.

Nesse mesmo ano, foi lançada a publicação da obra coletiva, sob a direção da

Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio e de Lafaiete Pussoli, Cultura dos Direitos Humanos 2,

durante o Congresso Nacional de Direitos Humanos que promoveu. Compõem esta

obra artigos assinados por André Franco Montoro, Dom Cândido Padin, Fábio Konder

Comparato, Flávia Piovesan, José Gregori, Belisário dos Santos Júnior, Maria Luiza

Marcílio, dentre outros, com prefácio do reitor Jacques Marcovitch e apresentação de

Alceu de Amoroso Lima, presidente do Instituto Jacques Maritain do Brasil.

Foram impressos dez mil folders com o texto integral da Declaração Universal dos

Direitos Humanos e, outros cinco mil, com o texto integral da Declaração dos Direitos

da Criança para distribuição não apenas aos participantes do Congresso Nacional de

Direitos Humanos, como a alunos, professores e à sociedade, em várias oportunidades.

Para fechar o ano da celebração do importante documento da ONU, a Comissão

organizou, entre 2 e 4 de dezembro de 1998, o Congresso Nacional: Cinqüenta

Anos da Declaração dos Direitos Humanos, no Salão Nobre da Faculdade de Direito

do Largo de São Francisco. Foram convidados pela Comissão, para compor suas mesas

redondas ou proferir conferências, vários nomes de reconhecida atuação na promo-

2. Maria Luiza Marcílio & Lafaiete Pussoli (coord.). Cultura dos Direitos Humanos. São
Paulo, Editora LTR, 1998.
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ção dos direitos humanos, dentre os quais mencionamos os professores da USP:

Renato Janine Ribeiro, Fábio Konder Comparato, José Carlos Moreira, então presiden-

te do Supremo Tribunal Federal, Paulo Sérgio Pinheiro, Maria Victória Benevides, Guido

Soares, Kabengele Munanga, sendo o congresso encerrado com a fala do reitor Jacques

Marcovitch. Foram ainda convidados o secretário da Justiça do Estado, Belisário dos

Santos Junior, Flávia Piovesan, professora da Pontifícia Universidade Católica de São

Paulo (PUC-SP) e Procuradora do Estado, o deputado Renato Simões, presidente da

Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,

Oded Grajew, fundador da Associação Abrinc, Gilberto Dupas, coordenador de pes-

quisas internacionais do Instituto de Estudos Avançados da USP (IEA-USP), Antônio

Augusto Cançado Trindade, vice-presidente da Corte Interamericana de Direitos Hu-

manos, Jorge Wertheim, representante da Unesco no Brasil, José Gregori, Secretário

Nacional de Direitos Humanos. O Congresso foi aberto pela professora Maria Luiza

Marcílio e foi abrilhantado pela Orquestra Sinfônica da USP, sob regência de Ronaldo

Bologna e pelo Coral da USP, sob a regência de Benito Juarez.

A presença de uma Comissão de Direitos Humanos provocou o convite de

inúmeras associações, organizações governamentais e não-governamentais, para par-

ticipar de suas atividades. A Reitoria da USP designou a presidente da Comissão, em

períodos variados, a integrar a diretoria da Cátedra Unesco da USP, do Conselho Esta-

dual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (Condepe), da Fundação de Apoio ao

Presidiário (Fundap). Foi a professora Maria Luiza Marcílio convidada a participar do

Programa Estadual de Direitos Humanos, criado pelo governo Mário Covas, e indicada

pelo governador para integrar a Comissão Especial de Acompanhamento da Execução

desse programa; da diretoria do Instituto Jacques Maritain do Brasil; como membro da

Associação Janusz Korczak do Brasil; da Subcomissão de Direitos Humanos da OAB de

São Paulo; da Comissão de Ética em Pesquisas Humanas do Instituto de Biologia.

Em 2003, com a intenção de levar o acervo da Biblioteca Virtual de Direitos

Humanos (BVDH) às crianças e jovens que não têm acesso à internet, a Comissão,

em parceria com a Academia Paulista dos Magistrados, lançou o CD-Rom “Direitos

Humanos Textos Internacionais e Nacionais” , com tiragem de cinco mil cópias, que

foram distribuídas a cada escola pública (municipal e estadual) da cidade de São Paulo

e para as 600 faculdades de direito do país. Sessões solenes marcaram a entrega do

CD à Secretaria de Educação do Estado e a professores representantes de cada escola

fundamental municipal da cidade de São Paulo.
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A Faculdade de Saúde Pública e a Comissão de Direitos Humanos, associadas a

outras organizações internas e externas à USP, organizaram já três Seminários Nacio-

nais “Violência e Criança”. Os dois primeiros foram editados em livros e o terceiro está

em vias de publicação.

Em 2004, a Fundação Ford do Brasil, tendo em vista a pouca preparação formal

existente no país sobre direitos humanos decide adotar um programa para estimular a

criação do primeiro mestrado interdisciplinar em direitos humanos do Brasil. Para isso,

contratou a Fundação Carlos Chagas com objetivo de dirigir um Concurso Nacional

endereçado às faculdades de direito credenciadas pela CAPES para programas de pós-

graduação. Três seriam os escolhidos que apresentassem o melhor programa. A Fun-

dação Carlos Chagas nomeou uma Comissão Internacional de peritos na área da qual

fez parte a presidente da Comissão de Direitos Humanos da USP. Para que a Faculda-

de de Direito da USP participasse do concurso, a Comissão de Direitos Humanos

(com ação direta do professor Enrique Lewandowski, membro da Comissão e da

professora Maria Luiza Marcílio), associada ao professor Guido Soares (então diretor

em exercício da Faculdade de Direito), trabalharam intensamente para compor a

documentação necessária para o projeto interdisciplinar a ser apresentado àquele

certame. A Faculdade de Direito da USP venceu em primeiro lugar, recebeu a dotação

e procedeu à seleção e matrícula dos primeiros alunos. O mestrado interdisciplinar

em direitos humanos iniciou suas aulas em 2006. A formação desses alunos enche de

esperanças a renovação dos quadros competentes na ação afirmativa dos direitos

humanos no país.

A Comissão, consultada pela Reitoria, indicou em dois anos sucessivos, o nome

da Dra. Zilda Arns para o Prêmio Nobel da Paz.

Enfim, e para não alongar por demais esta lista, gostaria de dizer que, constante-

mente chamada a dirimir problemas graves de violência aos direitos individuais de

cidadãos, e não sendo esta sua competência, a Comissão de Direitos Humanos da USP

não deixa de dar uma palavra de orientação aos injustiçados ou de indicar-lhes vias

certas para encaminhar suas reivindicações ou denúncias.

Espero que este breve relatório de algumas das ações da Comissão de Direitos

Humanos possa, mesmo que de forma parcial, responder a indagação sobre sua pre-

sença na Universidade.





Jacques Marcovitch

Reitor da USP entre 1997-2001. (Foto:
Coordenadoria de Comunicação Social)
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Ao convidar gentilmente este ex-reitor para associar-se às comemorações pelo

décimo aniversário da Comissão de Direitos Humanos da USP, a professora Maria Luiza

Marcílio recordou comovida, em sua mensagem, a instalação de trinta banners ao

redor da Praça do Relógio, na Cidade Universitária, cada qual com um item da Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos, na passagem do cinqüentenário daquele gran-

de marco escrito da história humana.

A evocação feita pela estimada colega emocionou-me por igual e reconstituiu

toda a memória de um intenso convívio acadêmico em torno desse tema crucial na

trajetória da civilização. Liderando a Comissão criada para a sua difusão no âmbito da

Universidade de São Paulo, Maria Luiza soube reunir competências e viabilizar inicia-

tivas memoráveis, como o Prêmio USP de Direitos Humanos, já em oitava edição, o

qual expressa o reconhecimento da academia, todos os anos, à contribuição de pesso-

as e instituições que promovem trabalhos ou políticas públicas bem-sucedidas na área

do desenvolvimento social.

Outra iniciativa que deve aqui ser lembrada é a Biblioteca Virtual dos Direitos

Humanos, dentro da qual se encontra o Portal Sérgio Vieira de Mello1, que tenho a

honra de coordenar. Aquele espaço digital, além de disponibilizar o conteúdo, na

íntegra, do livro Sérgio Vieira de Mello – Pensamento e Memória, proporciona aos

1. www.usp.br/svm.

Os Direitos Humanos e
a Missão Acadêmica

Jacques Marcovitch



34  DEZ ANOS DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

visitantes de hoje e do futuro a leitura de outros textos do grande brasileiro morto

em Bagdá, no pleno exercício da luta pela paz universal que norteou toda a sua

existência.

Ali estão reflexões do próprio Sérgio e de oito compatriotas seus a respeito do

trabalho que ele desenvolveu para difundir a cultura dos direitos humanos, especial-

mente quando ocupou o cargo de alto comissário das Nações Unidas. No primeiro

informe apresentado, este saudoso militante do humanismo reafirmou que, se fosse

possível atribuir alguma ideologia à ONU, teria esta que ser a ideologia dos direitos

humanos.

O mesmo se pode dizer da universidade, uma instituição permanentemente

voltada para o saber – algo que figura entre os mais relevantes direitos da cidadania,

em quaisquer épocas ou circunstâncias. Todos os demais valores constantes na Decla-

ração Universal têm, nesta casa de ensino e pesquisa, uma sólida base de estudo e

reflexão. Nos dez anos de atividades da Comissão de Direitos Humanos foram tantas

as jornadas internas voltadas para o tema que não cabem no restrito espaço deste

artigo ou mesmo desta publicação. Lembro, apenas como referência, que sediamos,

para discussão de documentos de Estado, o Congresso Nacional de Direitos Humanos,

em 1998, na Faculdade de Direito, e o seminário “Desenvolvimento Humano e De-

sigualdades Socioeconômicas”, para análise do Relatório Nacional sobre Direitos Hu-

manos, em 2005, no Instituto de Matemática e Estatística.

É ainda justo, mesmo correndo riscos de omissões involuntárias, mencionar a

atuação relevante de órgãos como o Núcleo de Estudos da Violência; Laboratório de

Estudos da Criança; o Núcleo de Estudos da Mulher e Relações Sociais de Gênero; e o

Núcleo de Pesquisas e Estudos Disciplinares do Negro Brasileiro, além de centenas

de programas sociais em nossas atividades de extensão, dentre as quais o Programa

Avizinhar, idealizado para servir às comunidades carentes no entorno da Cidade

Universitária.

Sendo a Universidade de São Paulo uma organização dedicada em regime inte-

gral às demandas do interesse público, é lícito dizer que todos os seus professores

atuam como agentes solidários da sociedade. Além do já citado trabalho meritório da

professora Maria Luiza Marcílio, cabe também aplaudir, novamente com a ressalva

prévia de possíveis lapsos não intencionais, os nomes de outros colegas diretamente

envolvidos em projetos relacionados com os direitos humanos: Maria Amélia Azevedo,

Roseli Fischman, Alfredo Bosi, Paulo Sérgio Pinheiro, Nancy Cardia, Sérgio Adorno,
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Fábio Konder Comparato, Lilia Moritz Schwarcz, Kabengele Munanga, João Baptista

Borges Pereira e Renato Janine Ribeiro.

De Renato Janine guardo a observação que fez durante um ciclo sobre o tema,

realizado no Centro Universitário Maria Antonia. Falando sobre os deveres que te-

mos de ir além do campus na defesa dos direitos humanos, disse ele que se perma-

necermos distantes da comunidade maior, corremos o risco de somente convencer

os já convencidos e de somente persuadir os já persuadidos.

Acrescentemos que a Comissão de Direitos Humanos da USP, escolhendo anual-

mente os seus premiados fora do meio acadêmico, após uma rigorosa verificação de

méritos, oferece bom exemplo dessa busca de interação. A sociedade brasileira em

nosso tempo não tem apenas, como no passado, o poder político, as confissões reli-

giosas e os sindicatos como representações do coletivo. Novas forças, abertas ao

diálogo e sem interesses partidários ou corporativos, emergem como canais para uma

construtiva interlocução com a academia. Aí estão as organizações não-governamen-

tais sérias, fundações e institutos reconhecidamente dedicados à responsabilidade so-

cial, com as quais poderemos compartilhar propostas e ampliar mais ainda os seus

horizontes de viabilidade.

É necessário estabelecer uma conexão entre o que fazemos aqui e o que se faz

lá fora em benefício dos segmentos discriminados. A missão acadêmica, em matéria

de valores, não se exaure no cotidiano das nossas atividades peculiares. Há que bus-

car parceiros na sociedade civil interessados em tornar efetivos, e não mais utópicos,

aqueles princípios apontados na Carta Geral das Nações Unidas, em 1948. Façamos,

como cidadãos, o máximo para que todos os direitos humanos atravessem a fronteira

do imaginário e se realizem como conquistas irreversíveis neste século que está ape-

nas alvorecendo.





Adolpho José Melfi

Reitor da USP entre 2001-2005. (Foto: Assessoria
de Imprensa da Reitoria da USP)
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É com grande prazer e satisfação que faço este pronunciamento sobre a Comis-

são de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo, que completa, neste ano de

2007, seu 10o aniversário.

Em 1997, no decorrer do ano em que se celebrava o Cinqüentenário da Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos (pela ONU) e da Declaração Americana dos

Direitos e Deveres do Homem, a Universidade de São Paulo, instituição fortemente

comprometida com o desenvolvimento científico-cultural e social de nosso país, sen-

tiu que não poderia deixar de trazer sua contribuição para um tema tão candente,

como o dos direitos humanos.

O mecanismo encontrado para sua ativa participação nas discussões e reflexões

sobre o tema foi o de criar uma comissão, cujos objetivos eram os de: 1. promover um

sistema integrado de pesquisa, reflexão, informação, documentação e difusão no

campo dos direitos individuais e coletivos; 2. colocar a competência universitária,

notadamente nas áreas de educação, saúde, habitação, humanidades, assistência

jurídica e social, a serviço da inclusão social e da democracia; 3. estimular o desabro-

char do homem todo e de todos os homens dentro dos princípios basilares da defesa

dos direitos humanos, rejeitando valores prevalecentes do egoísmo, da corrupção, da

violência e da competição.

No ano de 1999, para mostrar ainda mais seu envolvimento com os direitos

humanos, a Comissão criou o Prêmio USP de Direitos Humanos nas categorias Indivi-

Dez Anos em Favor dos Direitos Humanos

Adolpho José Melfi
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dual e Institucional. O prêmio individual é concedido a pessoas físicas que se desta-

cam por pesquisas ou ações concretas desenvolvidas na defesa e divulgação dos

direitos humanos, da paz, da tolerância e da justiça social. O prêmio institucional é

concedido a instituições ou grupo de pessoas que tenham realizado ou que estejam

desenvolvendo pesquisas ou atividades para a difusão e promoção dos direitos

humanos.

Nestes dez anos, sob a eficiente e devotada presidência da Profa. Dra. Maria

Luiza Marcílio, a Comissão tem desenvolvido um trabalho exemplar, jamais se afastan-

do dos objetivos para os quais ela foi criada, tornando-se um orgulho para toda a USP.

Seu trabalho tem sido árduo e meritório, pois sabemos que apesar das importan-

tes conquistas que o nosso país vem obtendo no campo social e econômico é possí-

vel afirmar que a situação dos direitos humanos no Brasil está ainda longe de poder

ser considerada um modelo.

Convivemos diariamente com a violência, não só nos grandes centros urbanos,

mas também no campo, que ceifam vidas preciosas. A droga, cada vez mais, alicia

jovens e crianças, e cada vez mais nos deparamos com adolescentes vendendo balas

e fazendo malabarismos nos cruzamentos das nossas principais avenidas da cidade

para poder sobreviver.

A questão da intolerância racial e sócio-econômica é ainda um forte entrave em

nosso país, que possui milhões de pessoas em um regime de exclusão que nos assus-

ta e ao qual repudiamos.

Se no nosso País a situação dos direitos humanos é ainda preocupante e está

longe de ser resolvida, quando voltamos os olhos para fora, as coisas não são menos

inquietantes. Temos, por exemplo, a ocupação do Iraque, o secular conflito entre

palestinos e israelenses – em que a vida dos seres humanos é ceifada num piscar de

olhos –, para não falarmos da situação angustiante de países como o Haiti ou do

continente africano, que sofrem com problemas de toda natureza, seja da luta armada,

seja a guerra contra doenças infectocontagiosas ou mesmo contra uma situação de

miséria – miséria que infelizmente continua assolando várias regiões de nosso Brasil.

Parabéns a toda a equipe liderada pela Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio pelo

trabalho realizado e espero que a Comissão de Direitos Humanos da USP, nos próxi-

mos dez anos, continue trilhando seu caminho da mesma forma como o fez até agora

e merecendo o elogio que até hoje tem sido dispensado por toda a comunidade

uspiana e por toda a nossa sociedade.
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Zilda Arns Neumann. (Foto: arquivo pessoal)

Zilda Arns Neumann – 2000
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A médica pediatra Zilda Arns é coordenadora da Pastoral da Criança, da Pastoral

da Pessoa Idosa e participa de outros organismos de ação social ligados à Conferência

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Com o sucesso do trabalho na diminuição dos

níveis de mortalidade infantil, foi convidada a representar a CNBB no Conselho

Nacional de Saúde, em que preside a Comissão Intersetorial de Saúde Indígena. É

também conselheira titular do Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social (CDES) e do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea).

Nascida em Curitiba, trabalha com as questões de saúde pública, principalmente

a mortalidade infantil, a desnutrição e a violência. Recebeu títulos de cidadã honorária

em diversos estados do Brasil e teve seu trabalho reconhecido com prêmios nacionais

e internacionais. Em 1988, recebeu menção especial pelo Unicef do Brasil pelo traba-

lho com a saúde da criança; em 1994, foi premiada pela Organização Pan-Americana

de Saúde (Opas). A partir de então foi homenageada por diversas entidades nos

setores dos direitos humanos e da saúde, tendo ainda recebido a Ordem Nacional do

Mérito Educativo pelas mãos do então presidente Itamar Franco (1994) e menção

honrosa de Direitos Humanos (1997) e Comenda da Ordem do Rio Branco (2001) no

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso.

Como trabalho expoente, podemos citar a condução da Pastoral da Criança e a

Pastoral da Pessoa Idosa. A Pastoral da criança surgiu em 1983, durante uma reunião

da ONU em que James Grant, então diretor executivo do Unicef, sugeriu ao Cardeal

Luta pela criança e pela pessoa idosa
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Dom Paulo Evaristo Arns, arcebispo de São Paulo, a criação de um projeto de Igreja

para combater as altas taxas de mortalidade no Brasil.

Assim, nesse ano, a pedido da CNBB, criou a Pastoral da Criança juntamente com

o Cardeal Dom Geraldo Majella Agnelo, arcebispo primaz de Salvador da Bahia e

presidente da CNBB, com apoio do Unicef. O projeto piloto foi realizado em

Florestópolis, Paraná. O trabalho consistia em três ações: a visita domiciliar às famílias;

o Dia do Peso, conhecido também como Dia da Celebração da Vida; e a Reunião

Mensal para Avaliação e Reflexão. Entre os projetos da pastoral, estão ainda o de

geração de renda e de alfabetização de jovens e adultos.

Toda a ação da pastoral conta com a atuação de voluntários treinados. No Brasil,

conta com recursos do Ministério da Saúde e da campanha Criança Esperança da Rede

Globo de Televisão, em conjunto com o Unicef.

Dez anos depois da criação da Pastoral da Criança, idealizou-se a Pastoral da

Pessoa Idosa em encontro com João Batista Lima Filho, médico geriatra e, na época,

Presidente da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), seção Paraná.

Nos mesmos moldes da primeira, os trabalhos começaram em 2004.

Em 2006, Zilda Arns foi indicada ao Prêmio Nobel da Paz, pelo Projeto 1000

Mulheres, da associação suíça 1000 Mulheres para o Prêmio Nobel da Paz.

Atualmente, a Pastoral da Criança tem atuação em todos os estados do Brasil, em

diversos países da América do Sul – como Paraguai, Bolívia, Chile, Venezuela, Equa-

dor, Argentina e Colômbia – e em países da África – como Timor Leste, Angola (o

mais antigo, desde 1996), Moçambique e Guiné Bissau.
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Todos os seres humanos precisam ter asseguradas, desde a concepção, as con-

dições necessárias para viver plenamente e se desenvolver em todos aspectos: físico,

mental, emocional, social e espiritual. Promovemos e respeitamos este direito à vida

ao garantir a liberdade e o acesso à alimentação, saúde, moradia, educação, ao lazer e

ao trabalho.

Somos todos iguais em relação aos nossos direitos, mas também temos de valo-

rizar as nossas diferenças, unindo esforços nas famílias e nas comunidades para que

cada pessoa, na sua individualidade, com seu modo próprio de ver e de sentir, possa

contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, na qual prevaleça

a paz e o amor. Afinal, todos sofrem quando os direitos humanos são violados, ainda

mais quando a vítima é uma criança ou adolescente. Espancamentos, abandono, abu-

so sexual ou mesmo a negligência, que podem provocar acidentes graves, são as

formas mais comuns de violência doméstica e deixam marcas para toda a vida.

Uma pesquisa da Organização Mundial da Saúde (OMS) intitulada “Salud mental

y desarrollo psicossocial de la niñez: lineamentos básicos y propuesta de un plan de

Direitos humanos devem garantir que
todos tenham vida em abundância

Zilda Arns*

* Dra. Zilda Arns Neumann, 72 anos, fundadora e coordenadora Nacional da Pastoral da
Criança, representante titular da CNBB no Conselho Nacional de Saúde, membro do Consea
(Conselho Nacional de Segurança Alimentar) e membro do CDES (Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social).
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acción interagencial a nivel regional”, cujos resultados foram discutidos em dezembro

de 1994, em Montevidéu, Uruguai, sinaliza, entre outras coisas, que crianças maltrata-

das antes de completarem o seu primeiro ano de vida têm significativa tendência à

violência e muitas delas se tornam criminosas no futuro.

Temos plena convicção que é na família e na comunidade que a pessoa começa

a ser educada para a paz. Quando a Pastoral da Criança lançou uma campanha com

esse tema, em 1999, e incorporou a educação para a paz em suas ações, reforçou que

a família deve atuar como exemplo, que cativa e dissemina a cultura do amor no lar e

na comunidade.

A Pastoral da Criança, Organismo de Ação Social da Conferência Nacional dos

Bispos do Brasil (CNBB), há 24 anos tem como missão promover o pleno desenvolvi-

mento infantil e garantir os direitos humanos fundamentais da criança. A passagem

bíblica “Eu vim para que todos tenham vida, e vida em abundância”, praticada pelos

nossos voluntários, é uma expressão clara desse movimento em defesa dos direitos

humanos, especialmente das famílias e das crianças mais pobres do Brasil. As ações de

educação, saúde e cidadania são desenvolvidas mensalmente por 266 954 volun-

tários, em 27 estados, 4 063 municípios e 43 mil comunidades organizadas do Brasil.

Nelas são visitadas e acompanhadas a cada mês, em média, 1 457 473  famílias, 96 896

gestantes e 1 901 433 crianças pobres com menos de seis anos de idade.

Além da ação nas famílias e nas comunidades, entendemos que é necessário

mobilizar os governos, a sociedade civil, o setor acadêmico e as empresas para discu-

tir, implementar e avaliar políticas públicas que garantam os direitos humanos para

todos.

O Prêmio USP de Direitos Humanos, assim como o trabalho da Comissão de

Direitos Humanos da USP, contribuem para essa transformação. É uma grande honra

para mim e para todos os mais de 260 mil voluntários, que dedicam seu tempo em

defesa dos direitos das crianças pelas ações da Pastoral da Criança, ter o reconheci-

mento da Universidade de São Paulo. Juntos vamos transformar o nosso presente e

assim o futuro será muito melhor.
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Ana Rita de Paula – 2001

Ana Rita de Paula. (Foto: arquivo pessoal)
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A inclusão dos deficientes físicos

O trabalho de Ana Rita de Paula voltou-se para uma atuação política em defesa

dos direitos dos deficientes físcos e ao mesmo tempo a uma fomação acadêmica que

ofereceu-lhe subsídio. Graduada, mestra e doutora em psicologia pela USP, tendo

desde então lutado pelo direito à acessibilidade na universidade, participou mais for-

temente na defesa de direitos a partir dos anos de 1980, trabalhando com comunida-

des de base, associações comunitárias, associações religiosas e diversos partidos polí-

ticos. Tratou de temas delicados, como a sexualidade de mulheres com deficiência e

a condição daqueles internados em instituições totais.

Destacamos sua contribuição para que o texto da constituição de 1988 incor-

porasse direitos dos deficientes e a partir de 1984, seu trabalho na Secretaria de

Saúde do Estado, onde implantou atendimento multidisciplinar para deficientes nos

centros de saúde da capital e do interior. Além do Prêmio USP de Direitos Humanos,

recebeu o Prêmio Direitos Humanos da Presidência da República e, em 2006, o

Prêmio da Revista Cláudia como mulher de maior destaque no país na categoria

“políticas públicas”.

 Teve sua educação escolar feita em escola pública, conhecendo as necessida-

des de acessibilidade, pois ela própria parou de andar aos oito anos de idade.

Na década de 1980, participou das primeiras discussões sobre a questão dos

direitos dos deficientes no Brasil, contribuindo com o nascimento e estruturação de

diversas instituições. Em 1980, participou do o 1o Encontro Nacional de Entidades e
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Pessoas Deficientes em Brasília, dando origem à Coalizão Nacional de Pessoas Defici-

entes que culminou na fundação da Organização Nacional de Entidades de Deficien-

tes Físicos (Onedef), da Federação Nacional de Entidades e Instituições de Surdos

(Feneis) e da Federação Nacional de Cegos, existentes até hoje. Em 1981, ano insti-

tuído pela ONU como Ano Internacional das Pessoas Deficientes, organizou um en-

contro com as entidades de São Paulo, o Encontro Adolfo Perez Esquivel.

Ainda nessa década, liderou um movimento que aglutinou deficientes e não-

deficientes para a criação do Núcleo de Integração de Deficientes (NID). O Núcleo

realizou, em 1981, pesquisa sobre as condições de acesso para deficientes físicos a

locais de lazer na cidade de São Paulo, publicada no Guia Quatro Rodas (Editora

Abril), de 1982 a 1988 e sobre acesso aos locais de votação por eleitores com deficiên-

cia física, realizada pelo NID, em 1982. Em 1984, participou da criação do Conselho

Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente (1984) e do Conselho Municipal da Pes-

soa Deficiente (1986).

Em conjunto com Araci Nallin, Ana Rita organizou, em 1984, o Seminário sobre

Reabilitação e Integração Social da Pessoa Deficiente, promovido pelo NID e realiza-

do pelo jornal Folha de S. Paulo. O evento é considerado um marco na discussão

sobre a reabilitação das pessoas com deficiência, pois contou com a participação do

então secretário estadual da Saúde, João Yunes, e deu origem ao primeiro programa

de atenção à saúde da pessoa deficiente na rede pública do estado de São Paulo. Ana

Rita coordenou esse programa de 1984 a 1991.

Na década de 1990, reforçou sua atuação junto às entidades governamentais e

sua posição como especialista. Entre 1992 a 1994, atuou como assessora no Programa

Integrado de Atenção à Pessoa com Deficiência, que envolvia todas as secretarias do

Estado, sob a coordenação do Fundo Social de Solidariedade do Governo do Estado de

São Paulo.

Atualmente, participa de diversas ONGs e atua como consultora do Ministério da

Saúde e como professora convidada da Universidade de São Paulo.
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Ao escolher-me para ser agraciada com o Prêmio USP de Direitos Humanos

2001, a Universidade de São Paulo (USP), pela primeira vez, deu visibilidade e reco-

nhecimento para o movimento das pessoas com deficiência em defesa de seus direi-

tos civis e humanos, até então completamente desconhecido da sociedade e do uni-

verso acadêmico brasileiro.

No entanto, ao me escolher, a USP não apenas levou ao conhecimento público

parte da história desse movimento, mas, de certa forma, tomou consciência de que,

sem o saber, também teve um papel importante no início desse movimento.

Desde o primeiro momento e até hoje, nos 26 anos de minha ininterrupta militância

no movimento das pessoas com deficiência, a USP teve um papel fundamental. Embo-

ra com uma deficiência física desde a infância, foi somente por ocasião do vestibular na

USP, no final de 1979, que tive meu primeiro contato com outras pessoas deficientes

que comungavam do mesmo sonho que eu: lutar para que as pessoas com deficiência

no Brasil – essa parcela da população desconhecida, marginalizada, excluída e invisí-

vel – fossem reconhecidas como seres humanos e cidadãos plenos de direitos.

Por causa daquele inesquecível exame vestibular, conheci pessoas combativas e

corajosas, como Araci Nallin, Maria Cristina Corrêa, Marisa Paro, Romeu Sassaki e Lia

Crespo. Criamos o Núcleo de Integração de Deficientes (NID), uma organização cujo

Militância em favor das pessoas com deficiência

Ana Rita de Paula*

* Psicóloga, pós-doutorada em psicologia social.
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objetivo era conscientizar a sociedade sobre os direitos civis e humanos das pessoas

com deficiência e trabalhar para que esses direitos fossem respeitados. Quando a

história do movimento das pessoas com deficiência for contada, certamente o NID,

esse pequeno mas aguerrido grupo de jovens universitários com deficiência, receberá

o reconhecimento que merece, pois esteve presente nos momentos mais importan-

tes e decisivos da primeira década do movimento, tais como o 1o Encontro Nacional

de Entidades e Pessoas com Deficiência (Brasília, 1980), o 2o Encontro Nacional de

Pessoas Deficientes (Recife, 1981), a criação do pioneiro Conselho Estadual para

Assuntos das Pessoas Portadoras de Deficiência (São Paulo, 1984), do Conselho Muni-

cipal das Pessoas Deficientes (São Paulo, 1985), da elaboração da Constituição Fede-

ral (1988) etc.

Ao ingressar no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, em 1980,

participei do primeiro grupo de estudantes com deficiência da USP, cujo objetivo era

conquistar melhores condições de acessibilidade na universidade. Ainda que haja muito

por fazer, a USP hoje oferece condições que não passavam de um sonho quase inatin-

gível no início do movimento.

Foi na USP que fiz a graduação, o mestrado, o doutorado e, agora, o pós-douto-

rado, sempre desenvolvendo temas ligados à deficiência, para lançar luz sobre ques-

tões marcadas pelo tabu, como a sexualidade de mulheres com deficiência (tema do

mestrado), ou pelo descaso, como a aflitiva condição das pessoas deficientes interna-

das em instituições totais (tema do doutorado e pós-doutorado).

A grande repercussão social do Prêmio USP de Direitos Humanos pode ser com-

provada pelo fato deste ter aberto as portas para outros dois prêmios na área (Prêmio

Direitos Humanos da Presidência da República, em 2004, e Prêmio Mulher do Ano na

área de políticas públicas pela Revista Cláudia, em 2005), a mim agraciados, amplian-

do assim o reconhecimento público para um movimento social que já caminha por

suas próprias pernas e conquista um lugar na história de luta pela liberdade, justiça e

igualdade social no nosso país.

Assim, além de uma honra e um privilégio, ter sido escolhida para receber o

Prêmio USP de Direitos Humanos 2001, para mim, é um sinal de que a Universidade

de São Paulo, minha querida casa acadêmica, retomou sua participação na história do

movimento das pessoas com deficiência e aceitou o desafio de assumir seu papel

histórico e insubstituível de ser o paradigma em termos de universidade acessível e

inclusiva também para essas pessoas.
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Margarida Genevois – 2002

Margarida Genevois em cerimônia de entrega
do III Prêmio USP de Direitos Humanos. (Foto:
Assessoria de Imprensa da Reitoria da USP)
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Durante a ditadura militar, Margarida Genevois, nascida em 1923, foi responsá-

vel por esconder presos políticos e encaminhar muitos ao exílio. Desde 1972, atuou

nesse sentido não só no Brasil, mas nas ditaduras da Argentina, Chile e Uruguai. Tratou

também de formalizar denúncias aos organismos internacionais.

Com o fim dos regimes ditatoriais, trabalhou na Comissão Justiça e Paz da Diocese

de São Paulo durante 25 anos. Liderou a campanha contra a lei de Segurança Nacional,

pela Anistia. Ainda, coordenou o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos.

É membro do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, da Comissão Teotônio

Vilela, do Conselho da Escola de Governo, do Conselho da Comunidade Solidária.

Participou de missões de visitas para monitorar direitos humanos no Brasil e em paí-

ses da América do Sul e América Central. Por seu trabalho, recebeu a medalha Ordre

National du Mérite (Governo da França), IV Prêmio Nacional dos Direitos Humanos

(Governo Brasileiro) e Ordem do Rio Branco (Governo Brasileiro).

Formou-se em ciências sociais pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo

e seu primeiro trabalho no sentido dos direitos humanos foi com programas de aten-

dimento a crianças desnutridas e de orientação a mães na Fazenda São Francisco, da

Companhia Rhodia Brasileira.

Participou da elaboração do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos

e, fundou, em 1995, a Rede Brasileira de Educação em direitos humanos, entidade

sem fins lucrativos com o objetivo de reunir conhecimento sobre experiências na área

A educação em direitos humanos
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de Direitos Humanos e na formação da cidadania. A Rede é suprapartidária e supra-

religiosa, sendo composta por entidades de diversos estados do Brasil (Rio de Janeiro,

Rio Grande do Sul, Paraná e Pernambuco), além de ONGs e colaboradores.

Organizado pela Rede, em 1997 realizou-se o Primeiro Congresso Brasileiro de

Educação em Direitos Humanos.
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Direitos humanos não são só
uma teoria, são vida

Há mais de 50 anos militando na área de direitos humanos, tive a honra de

receber, em 2001, o Prêmio USP de Direitos Humanos. Foi um grande incentivo para

meu trabalho. Durante a ditadura, na Comissão Justiça e Paz, lutamos em defesa dos

presos políticos e torturados e participamos de várias campanhas pela redemocratização

do Brasil. Com a volta do estado de direito, nossas atividades mudaram e chegamos à

conclusão de que o trabalho mais útil que poderíamos fazer seria na área de educação

em direitos humanos.

Com esta preocupação, fundamos, em 1995, a Rede Brasileira de Educação em

Direitos Humanos, entidade suprapartidária e supra-religiosa; a Rede não quer só

ministrar conhecimentos sobre leis, quer muito mais: quer modificar mentes e cora-

ções, mudar atitudes, refletir e conscientizar de que, sendo todos iguais, temos de

respeitar os direitos dos outros e defendê-los como defendemos os nossos.

Partimos da dignidade da pessoa humana – cada um é um ser único e diferente

dos demais e, ao mesmo tempo, é igual a todos e tem os mesmos direitos. Procura-

mos demonstrar que os direitos de cada um são direitos de todos. Essa noção essencial

valoriza o homem e impõe uma conseqüência: somos responsáveis pela sociedade

em que vivemos.

Margarida Genevois*

* Cientista social, fundadora da Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos.
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Nos cursos organizados pela Rede, incentivamos a reflexão, o diálogo e a tole-

rância, sempre com objetivo de tornarmos a sociedade mais justa e eqüitativa. A Rede

quer evidenciar que a ética dos direitos humanos é uma bandeira que pode unir os

cidadãos face à crise global e particularmente frente à condição de miséria, violência,

marginalidade e injustiças em que vivem as maiorias populares. Direitos humanos são

uma ética de responsabilidades.

Fazendo parte do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos da Secre-

taria Nacional de Direitos Humanos, organizamos o Plano Nacional de Educação em

Direitos Humanos. Baseado em dois anos de reuniões e consultas a movimentos de

educação em todo o Brasil, o Comitê analisou e propôs ações para a educação em

direitos humanos nos três níveis de ensino formal (básico, médio e superior) e não-

formal.

O importante é que as pessoas estejam imbuídas de tal forma da relevância do

respeito aos direitos humanos, que estes se tornem vivência de todas as ações diárias.
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Ricardo Rezende Figueira – 2003

Ricardo Rezende Figueira em cerimônia de entrega
do IV Prêmio USP de Direitos Humanos. (Foto:
Assessoria de Imprensa da Reitoria da USP)
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O padre Ricardo Rezende Figueira trabalhou na Diocese de Conceição do Araguaia

durante vinte anos (1977-1996), quando foi membro da Comissão Pastoral da Terra.

Em março de 1991, foi convocado a depor em uma Comissão Parlamentar de Inqué-

rito da Assembléia Legislativa do Pará, instaurada para investigar a violência no cam-

po, identificando fazendas que utilizavam trabalho escravo naquele estado.

É doutor em ciências humanas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro

(UFRJ), onde é líder do Grupo de Pesquisa Trabalho Escravo Contemporâneo (GPTEC).

É professor adjunto da mesma universidade e participa da coordenação do Movimen-

to Humanos Direitos (Mhud), além de presidir o Conselho Deliberativo da ONG Rede

Social Justiça e Direitos Humanos.

Entre os prêmios em reconhecimento a seu trabalho estão a medalha Chico

Mendes Resistência, Anti-slavery International e Human Rights Watch. Publicou di-

versos livros sobre a questão da terra e do trabalho escravo, entre eles A Justiça do

Lobo: Posseiros e Padres no Araguaia e Rio Maria – Canto da Terra. Recebeu o

prêmio Jabuti e também o prêmio Casa de las Américas de melhor literatura brasileira

por Pisando Fora da Própria Sombra – A Escravidão por Dívida no Brasil Contem-

porâneo. Para esta obra, entrevistou 105 pessoas e colheu 67 depoimentos no Piauí,

Mato Grosso e Pará entre julho de 2000 e agosto de 2002. Publicou também Rio

Maria, o Canto da Terra, lançado em 1992. A obra é um diário sobre a violência no

Pará e narra o assassinato do líder sindical Expedito Ribeiro de Sousa, em 1991.

A violência no campo e a
erradicação do trabalho escravo
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Ação afirmativa em prol dos
direitos humanos

Após desenvolver, por vinte anos, ações pelos direitos humanos na região do

Araguaia paraense, como agente na Comissão Pastoral da Terra, passei a morar no Rio

de Janeiro. No Rio, tornei-me membro fundador de grupos informais de solidariedade

aos trabalhadores rurais em situação de risco (Grupos Expedito, Rio Maria e Juiz de

Fora/Rio); de organizações formais de direitos humanos com ênfases diferentes na

metodologia empregada e na prioridade da ação, o Movimento Humanos Direitos

(MhuD), o Centro de Justiça Global (sede no Rio de Janeiro) e o Rede Social de

Justiça e Direitos Humanos (sede em São Paulo); e membro da coordenação do Gru-

po de Pesquisa Trabalho Escravo Contemporâneo no Núcleo de Estudos em Políticas

Públicas de Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (GPTEC/

NEPP-DH/UFRJ).

Através de tais grupos, tem sido possível articular formas de solidariedade polí-

tica, econômica e jurídica pela paz no campo; pela erradicação do trabalho escravo;

em favor do meio ambiente, da demarcação de terras indígenas e de quilombolas;

contra a guerra no Iraque; contra a violência sexual contra crianças e adolescentes

etc., por meio de cartas às autoridades; publicações de relatórios anuais; formatação e

alimentação de sites; campanhas por rede nacional de televisão; seminários; entrega do

* Padre, professor na Escola de Serviço Social do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Ricardo Rezende Figueira*
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Prêmio João Canuto e, com objetivo de dar maior visibilidade ao movimento social em

momentos mais agudos, deslocamento de personalidades públicas como artistas para:

áreas de conflitos; regiões onde há grupos de pessoas ameaçadas de morte e vítimas

de violência; participação de sessões de tribunal de júri, eventos em praças públicas,

encontros e congressos; audiências com autoridades estaduais e federais em prol de

julgamentos imparciais dos crimes no campo e de ações eficazes pela erradicação do

trabalho escravo por dívida; entrevistas em jornais e programas de rádio e televisão.

E, por meio do GPTEC, estudos, publicações, seminários, participações de reu-

niões e promoções de cursos que possam ser úteis às discussões acadêmicas e às

políticas públicas pelos direitos humanos.

O Prêmio USP de Direitos Humanos é um alento às ações desenvolvidas e

recebê-lo teve como característica especial, em relação a outras premiações, o fato

de ser outorgado por uma universidade. Sendo professor, fiquei honrado, e vi como

um estímulo não só para mim, mas para outros do mesmo meio. Por isso, quero

manifestar não apenas meus agradecimentos, mas também minha alegria e meus

parabéns à Comissão de Direitos Humanos da USP pelos dez anos de existência.
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Bruno Sechi – 2004

Bruno Sechi em cerimônia de entrega do V Prêmio
USP de Direitos Humanos. (Foto: Assessoria de
Imprensa da Reitoria da USP)
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Padre Bruno Secchi, nascido em 1939 na ilha da Sardenha, Itália, e naturalizado

brasileiro, fundou, em 1970, o Movimento República dos Emaús – Centro de Defesa

do Menor tendo em vista a assistência a crianças e adolescentes carentes de Belém do

Pará. É titular da Paróquia de São Domingos de Gusmão, assessor arquidiocesano e

integrou a secretaria executiva da Comissão de Justiça e Paz da CNBB.

Com mais de trinta anos de existência, o Movimento oferece ensino

profissionalizante e assistência na área jurídica, atuando principalmente no Pará, mas

também em outros estados da região Norte do Brasil. Um dos objetivos do trabalho é

erradicar o trabalho infantil doméstico, articulando assim organizações da sociedade

civil e do governo.

O início do projeto ocorreu no mercado do Ver-o-Peso, feira livre de Belém.

Bruno Secchi reuniu crianças e adolescentes que trabalhavam como vendedores ou

engraxates. Em seguida, criou-se um restaurante, o Restaurante do Pequeno Vende-

dor, base para a origem da República do Pequeno Vendedor e, posteriormente, do

Movimento dos Emaús.

Uma das iniciativas é conhecida como A Grande Coleta, realizada na região da

Grande Belém todo último final de semana de agosto. Objetos usados são recolhidos,

tratados e depois vendidos à população. A renda é revertida para crianças carentes.

Em 1989, Bruno Sechi foi homenageado pelo Unicef.

Movimento contra o trabalho infantil
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Receber o Prêmio USP de Direitos Humanos, mais do que uma honra para a

minha pessoa, significou o reconhecimento da importância do compromisso social na

luta pelos direitos das crianças e adolescentes do nosso país e – por que não dizer –

do mundo inteiro.

O resgate das condições de vida das crianças e adolescentes que mais cruamen-

te sofrem as conseqüências da exclusão social tem sido um dos maiores desafios,

mesmo depois do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Apesar dos esforços de programas e entidades, governamentais e não-governa-

mentais, que têm se dedicado, não raro, de forma exemplar a esse contingente da

população, o número de meninos e meninas que lutam pela sobrevivência continua

sendo cada vez mais expressivo.

O processo de empobrecimento acentuado das camadas populares, agravado

pela falta de políticas sociais abrangentes e integradas, tanto no meio rural como

urbano, provoca a presença acentuada das crianças e adolescentes assumindo respon-

sabilidades dos adultos, expostas ao trabalho precoce e outras formas de exploração.

O combate ao trabalho infantil não pode estar desvinculado de políticas de

geração de trabalho e renda para os adultos da família e, mesmo emergencialmente,

a políticas de renda mínima, aliadas a políticas de educação, lazer, cultura e esporte.

Lutando pela sobrevivência de
crianças e adolescentes

* Padre, fundador da República dos Emaús.

Bruno Sechi*
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O combate à exploração sexual de crianças e adolescentes exige ações firmes

no combate aos agentes exploradores, esclarecimento e mobilização popular, apoio

às famílias e principalmente valorização das vítimas num processo de construção de

um projeto de vida pautado na auto-estima, respeito e realização pessoal.

É preciso que os adolescentes e jovens do nosso país não percam a capacidade

de sonhar um futuro digno.

Após décadas de luta pelos direitos infanto-juvenis, constatar o quanto ainda

estamos distantes de uma sociedade que cuida com “prioridade absoluta” de seus

filhos, por um lado deixa um gosto amargo na alma, por outro lado, pela Fé que

tenho no Deus da Vida, reconheço e assumo que, para mudar esta realidade, não

podemos deixar prevalecer o sentimento de pessimismo.

É preciso insistir, persistir e perseverar sempre, acreditando que um outro mun-

do só será possível se continuarmos amando e semeando vida, apesar dos sinais de

morte.

Sem dúvida, o Prêmio USP foi um estímulo importante para continuar oferecen-

do minha contribuição numa caminhada que hoje conta com muitas pessoas, grupos

e organizações que colocam a causa da criança acima de todas as diferenças.
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Jaime Crowe – 2005

Jaime Crowe no bairro do Jardim Ângela. (Foto: arquivo pessoal)
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O padre Jaime Crowe, de naturalidade irlandesa, chegou ao Brasil em novembro

de 1969, pertencendo à Sociedade de São Patrício. A partir de 1986, iniciou movi-

mentos sociais no Jardim Ângela, onde atua como pároco há mais de 13 anos. O bairro

se localiza na periferia da zona sul da cidade de São Paulo e, em 1995, constou no

relatório divulgado pela Organização das Nações Unidas (ONU) como o mais violento

do mundo.

Os trabalhos começaram com o Serviço Social Bom Jesus; contaram com profis-

sionais e voluntários na área de lazer, cultura, esporte e cursos profissionalizantes.

Criou-se, em seguida, o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (Cedeca),

dedicado a atender crianças e adolescentes e ainda buscar capacitá-los, e a Casa Sofia,

para cuidar de mulheres vítimas de violência. Atualmente, conta com a parceria do

Unicef/Unesco e do Instituto Sou da Paz.

Em 1996, foi criado o Fórum em Defesa da Vida, reunindo entidades que

atuam na região, principalmente líderes religiosos, dos evangélicos aos umbandistas.

O ato inaugural foi uma passeata, no Dia de Finados, até o cemitério. No ano se-

guinte, com a colaboração da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), inaugu-

rou-se a Unidade Comunitária de Álcool e Drogas para tratamento de dependentes.

A Unidade conta com os profissionais Uniad (Unidade de Pesquisa em Álcool e

Drogas) do Departamento de Psiquiatria, que dão assistência médica e psicológica a

dependentes e seus familiares.

Paz no Jardim Ângela
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No mesmo ano, teve início um dos projetos mais importantes da Paróquia San-

tos Mártires, o Redescobrindo o Adolescente na Comunidade (RAC), investindo nas

medidas socioeducativas em meio aberto, penas alternativas aplicadas a adolescentes

que tenham cometido crimes leves ou àqueles que estão em fase de transição entre

as unidades de internação e a liberdade, numa parceria entre a Secretaria de Assistên-

cia Social do município e a Febem. Com parcerias privadas, foi possível ao RAC

oferecer oficinas. O projeto foi narrado no livro Redescobrindo o Adolescente na

Comunidade – Uma Outra Visão da Periferia, organizado por Joel Costa Rodrigues e

Sérgio Martinho de Souza Bosco.

Outras ações relacionadas à paróquia são ainda a Casa Abrigo Raio de Sol e o

Centro Utilitário de Intervenção e apoio aos filhos de dependentes químicos, parceria

com o Uniad, a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal

de Saúde, Coordenadoria de Saúde Regional Sul.
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Reconheço que todos esses trabalhos fizeram de mim uma referência, mas o

importante também é reconhecer que é um trabalho de muita gente. Como eu costu-

mo dizer “eu levo o nome, mas tem muita gente que carrega o piano”. Então há

pessoas nos fóruns, nas comunidades, num grande espírito de co-responsabilidade.

Não vejo apenas como um trabalho social, mas espiritual e de evangelização, como

dizia o papa Paulo VI, no seu documento de Evangelho Nuntrandi: “Evangelizar é

animar, organizar e dar esperança à vida do povo, em nome de Jesus Cristo, da Igreja

e do povo de Deus”.

Como dizia Pe. Eduardo e eu, muitas vezes em vez de só encomendar os cor-

pos, rezar missas de 7o dia e consolar as famílias, o grande desafio pastoral e espiritual

é parar a ida dos corpos, especialmente os dos jovens, grandes vítimas à mercê de

toda violência. Mas, para que isso aconteça, é importante unir forças com todas as

pessoas que buscam a paz e assumam os princípios da Cultura de Paz: Respeitar a

Vida; Rejeitar a Violência; Ser Generoso; Ouvir para Compreender; Preservar o Plane-

ta Terra; Redescobrir a Solidariedade.

Somos todos chamados a evangelizar. Anunciar a Boa-Nova de Jesus, animados

pelo Evangelho, que nos diz: “Que todos tenham vida em abundância”; “Amai-vos

uns aos outros”; “A paz esteja com vocês”; “Não tenhais medo!”.

Um trabalho de muita gente

* Padre, titular da paróquia Santos Mártires, localizada no bairro paulista do Jardim Ângela.

Jaime Crowe*
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Maria da Conceição Andrade Paganele Santos em
cerimônia de entrega do VII Prêmio USP de
Direitos Humanos. (Foto: Assessoria de Imprensa
da Reitoria da USP)

Maria da Conceição Andrade
Paganele Santos – 2006
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Maria da Conceição Paganele entrou na luta pelos direitos humanos a partir de

uma experiência pessoal e próxima, acompanhando o drama de seu filho, envolvido

com as drogas e que foi internado na Fundação do Bem-Estar do Menor – Febem/SP.

Ao constatar maus-tratos, articulou-se para fundar, em 1998, a Associação das Mães e

Amigos da Criança e do Adolescente em Risco, a Amar, com sede em São Paulo.

As primeiras ações da entidade voltaram-se para as Unidades de Acolhimento

Provisório – UAPs. Os recursos vinham de bazares, jantares e contribuições volun-

tárias. No ano de 2002, firmou-se convênio com o Unicef, permitindo o serviço de

atendimento psicoterapêutico de famílias e jovens. Atualmente, na lista de parceiros

da Amar estão a PUC/SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), a Conectas, a

Fundação Abrinq, a Cohab-São Paulo, o Comitê Betinho de Funcionários do Banco

Santander Banespa, a GE (General Eletrics), o CRP (Conselho Regional de Psicologia)

e a Ashoka, além do próprio Unicef.

O objetivo principal do trabalho é ampliar e garantir a participação de familiares

e da comunidade no processo socioeducativo e na ressocialização dos internos e

jovens liberados das unidades da Febem, observando o Estatuto da Criança e do

Adolescente e a Constituição Federal de 1988. Entre os programas da entidade estão

a orientação e auxílio às famílias e aos próprios adolescentes, que cumprem medidas

sócio-educativas ou que, de alguma forma, necessitem deste apoio para deixarem a

“situação de risco” em que se encontram. O quadro de recursos humanos remunera-

Ressocialização de menores
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dos conta com dois psicólogos, uma socióloga, um administrador e sete educadoras,

estas últimas, mães de adolescentes em situação de risco.

Em 2003, a Amar atuou na mediação dos conflitos nas unidades de Franco da

Rocha. Garantiu os direitos fundamentais daqueles jovens que lá se encontravam,

como visitas de familiares que haviam sido proibidas pela presidência, uso de itens

mínimos de higiene (como escova e pasta de dentes, sabonetes e xampus) e a

realização de atividades pedagógicas e socioeducativas, que há tempos não estavam

sendo ministradas. A entidade atuou também na Unidade de Internação de Vila Maria

I da Febem/SP.

Entre as principais atividades da Amar estão a realização de oficinas de reflexão

com familiares de adolescentes que estão cumprindo medida socioeducativa de

internação, o cumprimento de visitas nas unidades da Febem e a contribuição com o

trabalho realizado pelo Ministério Público nos casos em que houve violações dos

direitos humanos dos adolescentes.

O trabalho recebeu prêmios: em 2001, Conceição recebeu o Prêmio Nacional

de Direitos Humanos do Ministério da Justiça. Ainda, o Prêmio Nacional de Direitos

Humanos, concedido pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, no governo do

ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e o Prêmio Santo Dias de Direitos Hu-

manos, da Assembléia Legislativa de São Paulo. No ano passado, por sua luta, a pró-

pria Conceição foi escolhida como personalidade do ano pelo mesmo órgão.

Atualmente, além da capital, a entidade tem unidades em Ribeirão Preto, Fran-

ca, Bauru, Diadema e na região do Grande ABC. Também está presente nos estados

do Rio de Janeiro  e Piauí, além de Brasília (DF). A próxima unidade será em Porto

Alegre.
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A Associação de Mães e Amigos de Crianças e Adolescentes em Risco (Amar) foi

constituída em 1998 por um grupo de mães dispostas a denunciar e combater as

sistemáticas violações de direitos e maus-tratos a que seus filhos eram submetidos

durante o cumprimento de medida socioeducativa na Fundação do Bem-Estar do

Menor1 (Febem). A idéia de Maria da Conceição Paganele, sua fundadora, foi transfor-

mar a realidade desta instituição através do fortalecimento social e político das mães

dos internos ao protagonizar um papel não só fiscalizador, mas igualmente mediador

na relação entre a Fundação, os adolescentes e suas famílias.

Maria da Conceição Paganele se envolveu com a causa ao ter um filho internado

na instituição e perceber-se leiga em relação ao funcionamento da justiça e ao próprio

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Diante das condições de tortura e maus-

tratos, omissão de agentes públicos, instalações precárias de salubridade, segurança,

observando a superlotação que compõem o cenário de várias unidades da Febem,

Conceição Paganele percebeu que a orientação e capacitação das mães dos internos

faria delas protagonistas no acompanhamento da medida socioeducativa, na fiscaliza-

Amar – mães que lutam

1. Atualmente nomeada Casa (Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente), é a
instituição responsável, segundo legislação vigente, por cumprir as normas e diretrizes dispostas
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no que diz respeito a adolescentes autores de ato
infracional.
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ção do sistema nacional de assistência ao adolescente e na denúncia de atos de viola-

ção de direitos humanos. Atualmente, a Amar conta com sedes em outros estados,

além de São Paulo: Rio de Janeiro, Piauí, Brasília, Minas Gerais e Rio Grande do Sul,

ainda em fase de expansão.

No entanto, por conta de sua intensa mobilização nessa luta, Conceição Paganele

passou a sofrer, em 2005, perseguições e intimidação constante, além de ameaças de

morte. Por fim, passou a ser alvo de criminalização, ao ser acusada injustamente pelo

Estado dos crimes de danos, incitação ao crime, formação de quadrilha/bando e facili-

tação de fuga. Entidades de direitos humanos, que compartilham dos ideais da Amar,

passaram a se unir em processo de mobilização e auxílio a Conceição Paganele. Nesse

sentido, o Prêmio USP de Direitos Humanos, no ano de 2006, foi de especial impor-

tância por ratificar a relevância de ações e atitudes como a de Conceição e de institui-

ções como a Amar, para além de acusações infundadas, na luta pela garantia dos

Direitos Humanos.



PRÊMIOS

INSTITUCIONAIS





PRÊMIOS INSTITUCIONAIS  87

Themis – Assessoria Jurídica e
Estudos de Gênero – 2000

Grupo atuante em defesa dos direitos das mulheres. (Foto: divulgação da entidade)





PRÊMIOS INSTITUCIONAIS  89

A proposta da Themis – Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero iniciou-se na

década de 1990, em 8 de março de 1993, pela iniciativa de três advogadas, Denise

Dora, Elenara Iabel e Márcia Soares, que trabalhavam por uma militância feminista. A

organização originou-se inspirada nas experiências latino-americanas de formação de

paralegais, buscando repensar as referências no direito associadas às mulheres e dis-

cutindo, assim, as noções de gênero, raça e classe social. A entidade visa, ainda, ampliar

o acesso das mulheres à justiça.

Como primeiro programa criado surgiu a Capacitação Legal, voltado para a for-

mação das chamadas Promotoras Legais Populares (PLPs). Após a formação da primei-

ra turma do curso, a entidade recebeu verba do Fundo das Nações Unidas para a

Mulher (Unifem), auxiliando no desenvolvimento do projeto. A partir de 2003, come-

çaram a ser formadas também as chamadas Jovens Multiplicadoras de Cidadania, as

JMCs. A preocupação com a formação se estende também para outras organizações

não-governamentais, trabalho que se realiza desde 1998.

Outras ações importantes da Themis são a Advocacia Feminista, que trata de

assessoria jurídica ao trabalho das promotoras através de exemplaridade e jurispru-

dência favorável, bem como ações de advocacia; e o Centro de Documentação, Estu-

dos e Pesquisas, para a embasamento teórico das ações e promoção de eventos de

debate.

Conhecimento jurídico para a defesa das mulheres
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A atuação da entidade, iniciada no estado do Rio Grande do Sul, estendeu-se

para outros seis estados. Conta com o apoio financeiro de diversas agências internacio-

nais e instituições governamentais, além de outras entidades de direitos humanos.

Como resultados de estudos e do trabalho, publicaram a Metodologia Themis de

Acesso à Justiça e a revista Themis – Gênero e Direito. Houve atuação, a partir de

1999, junto à Comissão de Direitos Humanos da OEA (Organização dos Estados Ame-

ricanos). Destaca-se ainda a participação da entidade na aprovação da lei Maria da

Penha, na campanha pelo Direito ao Aborto Legal e Seguro.

A partir de 1996, a entidade ganhou diversos prêmios em reconhecimento de

seu trabalho, entre eles o Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, pelo PNUD e

Governo Federal, na categoria Organização Não-Governamental (2005), Prêmio Fun-

dação Banco do Brasil de Tecnologia Social (2005); Prêmio ONG Inovación do Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID), em conjunto com duas outras ONGs (2004)

e ainda o Prêmio Nacional de Direitos Humanos (1996).
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O Prêmio USP de Direitos Humanos, concedido à Themis em 2000, contribuiu

para a continuidade do processo de democratização na garantia dos direitos humanos

das mulheres e na promoção do acesso à justiça, legitimando o trabalho da organização.

Neste sentido, conseguimos avançar e articular cada vez mais com as comunidades e

instâncias de poder como o Judiciário, Legislativo e Executivo, com organizações

governamentais e não-governamentais, nacionais e internacionais, conselhos, fóruns,

entre outros espaços de controle social, fomentando o reconhecimento da organiza-

ção na sua atuação em direitos humanos e educação jurídica popular.

A Themis tem a luta feminista e a educação em direitos como princípios funda-

mentais de sua atuação. Sua missão é a promoção do acesso à justiça e o empoderamento

de mulheres, entendendo estes como pressupostos básicos para construção da eqüi-

dade entre gêneros, para o fim das violências contra as mulheres, a garantia dos

direitos sexuais, dos direitos reprodutivos e a constituição de uma sociedade pautada

pelo respeito às diversidades e organizada por relações democráticas e solidárias1.

Norteada por uma concepção de que as opressões de gênero não se encerram nelas

* Coordenadora Geral da Themis, advogada e especialista em Direitos Humanos das Mulheres
– Universidade do Chile.

1. “O pressuposto do acesso à justiça vinculado à justiça social, ou seja, da implementação
dos direitos humanos de todos (as) os (as) cidadãos (ãs), é uma utopia e uma direção para o
trabalho da Themis” (Feix, 2001, p. 24).

Mulheres como sujeitos de direito

Rubia Abs da Cruz*



92  DEZ ANOS DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

mesmas, compreende que estas devem ser articuladas às de classe e raça/etnia (fundantes

de nossas sociedades), quanto às diversas especificidades culturais, geracionais, polí-

ticas, econômicas, sexuais, religiosas e locais em que vivem as mulheres.

Um dos elementos centrais de estratégia da Themis é a capacitação legal ou

educação jurídica popular de mulheres. A experiência das Promotoras Legais Popula-

res (PLPs) e suas conquistas fazem hoje da Themis uma importante referência, sendo

reconhecida e premiada por diversas instituições no Brasil e em outros países. Este

reconhecimento possibilitou que a Themis desenvolvesse a capacitação para jovens

mulheres, formando as Jovens Multiplicadoras de Cidadania (JMCs) além da capacitação

de inúmeras organizações de direitos humanos.

Numa perspectiva de democratizar e organizar a experiência de capacitação

legal de mulheres, a Themis sistematizou sua metodologia numa publicação intitulada

“Metodologia Themis de Acesso à Justiça”. A entidade assim multiplica sua metodologia

contribuindo para a formação e qualificação de agentes de direitos em todo o Brasil,

tendo se consolidado a partir da capacitação de mais de 280 mulheres em Porto

Alegre e de agentes de organizações em dezessete municípios do estado do Rio

Grande do Sul, além da realização de cursos para entidades de outros treze estados

brasileiros, num total de cinqüenta e cinco ONGs capacitadas na metodologia, sendo

que muitas delas já realizaram capacitações legais em suas cidades.

O desafio principal é que as mulheres se compreendam como sujeitos de

direitos e busquem ocupar espaços numa cultura ainda controlada por homens e por

práticas masculinas, instituindo políticas públicas específicas às mulheres e promo-

vendo o controle social em prol dos direitos humanos das mulheres. É preciso ressal-

tar que a atuação da Themis enfoca as mulheres, entretanto, numa perspectiva de

gênero e exatamente por isso buscamos dialogar com a sociedade como um todo,

visando a transformação social que valorize os direitos humanos.
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Serviço Pastoral dos Migrantes – 2001

Mulher migrante do norte do Paraná em colheita de café no interior de São
Paulo. (Foto: divulgação da entidade)
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A Pastoral dos Migrantes (SPM) é um organismo vinculado ao Setor Pastoral

Social da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Foi criada em 1985 e tem

como objetivo trabalhar pela acolhida dos migrantes e estudo de suas trajetórias em

nível nacional, lutando contra a violação de seus direitos. Os braços de atuação regio-

nal da Pastoral foram criados em outubro de 1999, durante a IX Assembléia do Serviço

Pastoral dos Migrantes, que criava as Secretarias Regionais.

Para seu trabalho, o SPM considera três setores de atuação principal: 1) os migrantes

sazonais ou temporários, relacionados principalmente ao deslocamento pelos fluxos

de trabalho em safras agrícolas e carvoarias. Nesse caso, a Pastoral preocupa-se tam-

bém em estimular iniciativas de resistência nas comunidades de origem. 2) Os migrantes

urbanos. 3) Imigrantes latino-americanos, com os quais há preocupação com a docu-

mentação e com as leis dos estrangeiros.

Entre as atividades realizadas pelo SPM estão dar acolhimento aos migrantes e

imigrantes, dando-lhes inclusive assessoria jurídica; promover a cultura do migrante com

romarias, festivais de música e poesia, celebrações, festas pátrias, seminários e simpósios

sobre migração; grupos de estudo e encontros; formar lideranças para a conquista de

direitos.

Desde e sua criação, o SPM realiza a semana do migrante em todo o Brasil, como

uma das ações de maior visibilidade. Na ocasião, são publicados diversos materiais

como cartazes, círculos bíblicos, camisetas, entre outros. É definido um lema a partir

Acolhendo os migrantes
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de sugestões dos serviços regionais da Pastoral e em consonância com o tema da

Campanha da Fraternidade da CNBB.

Os objetivos do trabalho do Serviço Pastoral do Migrante vão no sentido de

preservar os direitos dos migrantes, preservando sua cultura e dando-lhes formação.

Propõe-se promover um resgate cultural e de identidade, lutar pela defesa de direi-

tos, como os de ir e vir, direito a educação, moradia, alimentação e saúde, direito ao

trabalho e direitos políticos, de expressão e participação. O SPM busca influir nas

políticas migratórias para que não sejam restritivas e não priorizem apenas o aspecto

econômico.
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Constituído em 1985, o Serviço Pastoral dos Migrantes (SPM) é uma entidade

vinculada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e tem como objetivos

promover a defesa dos migrantes, denunciar o preconceito e abrir espaços para o efetivo

engajamento nas lutas que visam à transformação social e a conquista da cidadania.

Trabalhamos com retirantes da seca, camponeses que têm suas terras griladas;

pequenos agricultores expulsos de suas terras ou sem apoio para de viver nelas; bóias-

frias que se deslocam por meses a fio para trabalhar nas colheitas; imigrantes vindos de

outros países e emigrantes que saem do Brasil para tentar a vida em outros países.

FORMAS DE ATUAÇÃO:

1. Inserção junto aos migrantes e suas comunidades. Equipes de trabalho inseridas no

ambiente dos migrantes e atividades diversificadas: campanhas e denúncia contra o

preconceito; lutas pelo reconhecimento de direitos trabalhistas e pelo acesso à

escola e à moradia; abertura de espaço para as diferentes manifestações culturais e

religiosas; criação de associações de geração de renda; cooperativas de pequenos

produtores, comissões de fiscalização das condições de vida e trabalho em carvoa-

rias e alojamentos de trabalhadores temporários; projetos de alfabetização.

SPM – Serviço Pastoral dos Migrantes

* Secretário do Serviço Pastoral dos Migrantes.

Luiz Bassegio*
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2. Articulação origem-destino. Atividades que envolvem particularmente migrantes

temporários. As equipes de trabalho atuam nos dois pólos, refazendo os elos entre

a origem e o destino sobretudo no cultivo da cana-de-açúcar.

3. Atuação junto aos imigrantes. Campanha por uma Nova Lei dos Estrangeiros;

direito de votar para os estrangeiros com visto permanente; pela flexibilização dos

processos de aquisição de vistos; pela suspensão dos processos de expulsão sumá-

ria e pela livre circulação na região.

4. Casas de Acolhimento. Atendimento diário a migrantes recém-chegados, promo-

vendo a humanização das práticas institucionais de acolhimento.

5. Luta contra o preconceito. Participação ativa nas Comissões de Direitos Huma-

nos nas Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas. Denúncia e assistência

jurídica às vítimas de preconceito. Trabalho de reflexão permanente junto aos

migrantes, visando a recuperação da auto-estima e formação da consciência

cidadã.

6. Luta contra a exclusão, em defesa da soberania. Participação ativa em iniciativas

que visam à construção de uma sociedade soberana, plural e diversa. O SPM está

atuando em articulação com as seguintes atividades: Fórum Social Mundial das Mi-

grações, Grito dos Excluídos (nacional e continental), Fórum Social Mundial, Cam-

panha Jubileu Sul/Brasil – pelo cancelamento da dívida externa.

O momento forte da Pastoral dos Migrantes é a Semana do Migrante, que ocorre

na terceira semana de junho. É uma verdadeira campanha, que mobiliza comunidades

e grupos de migrantes, igrejas, centros de estudos, associações e militantes.

No momento, um dos nossos grandes eixos de trabalho é a luta por outra

integração, que seja social, política, cultural em vista de construirmos sociedades soli-

dárias e sustentáveis.

Para o SPM, receber o Prêmio USP de Direitos Humanos significou, além do

reconhecimento do trabalho coletivo, uma maior promoção e difusão dos direitos dos

migrantes. É uma ação da Universidade que, sem dúvida, colabora para a afirmação de

valores humanos que promovam a solidariedade, a convivência entre os diferentes, a

dignidade e justiça entre homens e mulheres que sonham e lutam e por uma socieda-

de de cidadãos plenos.
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DHNET
Rede de Direitos Humanos – 2002

Roberto Monte, responsável pela DHnet, na entrega do III Prêmio USP
de Direitos Humanos. (Foto: Assessoria de Imprensa da Reitoria da USP)
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A DHnet – Rede de Direitos Humanos e Cultura é um portal na rede mundial de

computadores que congrega informações e recursos de informática para o trabalho de

educação em direitos humanos. É composta por um banco de dados que reúne infor-

mações sobre o tema, além de espaços para interatividades, como fóruns de discus-

são e área para bate-papo. A Rede é filiada ao Movimento Nacional de Direitos

Humanos (MNDH), à Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos e à Rede

Vozes do Silêncio.

 Os trabalhos se iniciaram com a chegada oficial da internet ao Brasil através

do interesse de um grupo de ativistas de direitos humanos, entre eles Roberto Monte.

Assim, no dia 1o de maio de 1995, inaugurou-se a BBS (Bulletin Board System) Direi-

tos Humanos e Cultura, que, dois anos depois, se tornaria a Rede DHnet. Antes da

internet, o grupo passou por diversos suportes, começando com o rádio (Rádio Ru-

ral), passando por slides e então para vídeo e depois para a internet. A preocupação

temática, desde o início, foi com as áreas de desejos humanos, cibercidadania, memó-

ria histórica, educação, arte e cultura em suas relações com os direitos humanos.

A sede dos trabalhos da DHnet é uma parceria do Centro de Estudos, Pesquisa e

Ação Cultural (Cenarte) com o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular

(CDHMP), localizados na cidade de Natal, no estado do Rio Grande do Norte. A coorde-

nação é de Roberto Monte em conjunto com Aluízio Mathias, tendo como principal

objetivo oferecer acesso a informações importantes para a construção da cidadania.

Internet para difusão das informações sobre
direitos humanos
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Entre as ações, além do próprio site disponível on-line, está a organização de

uma enciclopédia digital voltada preferencialmente para o público jovem. Há tam-

bém a organização em diversos CD-Roms com as informações acumuladas. A DHnet

também promove cursos relacionados à educação em direitos humanos, além de

apresentar conexões com uma rede lusófona de direitos humanos, congregando paí-

ses como Angola e Moçambique.
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A DHnet – Rede Direitos Humanos e Cultura (www.dhnet.org.br) é um provedor

digital de informações que possui o maior e mais completo acervo de dados e informa-

ções sobre direitos humanos em língua portuguesa. É produzido pelo Centro de Estu-

dos, Pesquisa e Ação Cultural (Cenarte), entidade-membro da Rede Estadual de Direitos

Humanos do Rio Grande do Norte (REDH-RN), na região Nordeste do Brasil. A DHnet

tem como eixo central a promoção e a difusão de informações sobre direitos humanos

e cidadania, distribuídos nos macrotemas Direitos Humanos; Desejos Humanos; Arte e

Cultura; Educação para os Direitos Humanos; Cibercidadania; Memória Histórica e Central

de Denúncias.

Nascida com a implantação da Internet no Brasil, no dia 1o de maio de 1995, na

forma de BBS (Bulletin Board System), a DHnet tornou-se, três anos mais tarde, uma

grande central multimídia sobre direitos humanos e cidadania dona de um acervo que

contém centenas de megabytes de vídeos, material em áudio, textos, fotos, desenhos

e animações.

Em 2002, a DHnet foi agraciada com o Prêmio USP de Direitos Humanos. Em

2004, devido ao acúmulo de experiências, foi convidada pela Secretaria Nacional de

Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp/MJ) para produzir o portal sobre

segurança do Brasil, acessível no endereço www.segurancacidada.org.br. Em 2005,

lhe foi conferido o reconhecimento do Prêmio Cidadania Mundial da Fé Bah’ai.

Direitos humanos em rede

Roberto Monte
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Com um fluxo de milhares de visitas diárias, a DHnet tem sido formatada numa

lógica enciclopédica para se tornar a plataforma digital de Redes Glocais de Direitos

Humanos, ou seja, espaços de articulação e troca de experiências, informações e

know-how e de realização de ações conjuntas ao redor dos eixos norteadores de

educação, comunicação, arte, cultura e resgate da memória popular entre forças vivas

da sociedade infoconectadas que pensam globalmente – isto é, estão plenamente

inseridas nos sistemas e mecanismos internacionais de promoção e proteção dos di-

reitos, participam ativamente das discussões globais e enfrentam as mesmas proble-

máticas – e agem localmente, levando e adaptando estas discussões, mecanismos e

sistemas às microrrealidades de cada município e cada comunidade.

As Redes Glocais de Direitos Humanos atualmente suportadas pela DHnet são

a Rede Estadual de Direitos Humanos do Rio Grande do Norte (Redh-RN), a Rede

Lusófona de Direitos Humanos, a Rede Cabo Verde de Direitos Humanos On-line, a

Rede Moçambique de Direitos Humanos On-line, a Rete Potiguara di Solidarietà

Internazionale/Rede Potiguara de Solidariedade Internacional (Itália), a Rede Inter-

Estadual Ceará-Rio Grande do Norte-Paraíba-Pernambuco, a Rede de Operador@s de

Direitos Humanos da América Latina e o Caribe (R@DHALC) e o Observatório do

Turismo Sexual Infanto-Juvenil Italiano no Brasil (Ceará-Rio Grande do Norte-

Pernambuco-Itália).

O Prêmio USP de Direitos Humanos foi extremamente importante para a pro-

moção e divulgação da DHnet, uma vez que a USP e o Estado de São Paulo planejam

transformar-se num grande centro nacional e internacional de direitos humanos. Ex-

periências como a nossa, premiada por essa renomada instituição, podem muito aju-

dar na capilarização e na disseminação de que direitos humanos, além de comporem

um valor universal, têm que ser trabalhados para que componham também um valor

nacional, estadual, municipal e localizadamente comunitário.

Micreiros e micreiras de todo mundo, on-line, tem sido a nossa palavra de or-

dem, dentro de uma lógica de difundir/socializar conhecimentos, contribuindo com a

disseminação de uma cultura de humanismo e direitos humanos.
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Grupo Tortura Nunca Mais – 2003

Manifestação contra tortura. (Foto: divulgação da entidade)
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O Grupo Tortura Nunca Mais/RJ (GTNM/RJ) foi fundado em 1985 por ex-

presos políticos que haviam sido torturados durante a ditadura militar brasileira e

também por familiares de mortos e desaparecidos políticos. Os objetivos principais,

desde sua fundação, foram: defender os direitos humanos, buscando esclarecer as

circunstâncias de morte e desaparecimento de militantes políticos; trabalhar pelo

resgate da memória histórica e pelo afastamento das pessoas envolvidas com a

tortura que estivessem em cargos públicos. A entidade também denuncia o que

enquadra como novos casos de tortura através de notas na mídia, entrevistas, atos

públicos, seminários e outras atividades.

O grupo começou a se reunir em abril de 1985, às segundas-feiras, no Sindicato

dos Jornalistas. Como uma das primeiras ações, forçaram o Secretário Estadual de

Justiça a recebê-los e registrar depoimentos à Comissão de Segurança Pública, Justiça

e Direitos Humanos da Secretaria de Justiça, contendo o nome das pessoas que reco-

nheciam como torturadores.

A entidade foi lançada oficialmente no final de outubro de 1985, com a realiza-

ção de um seminário na Faculdade Cândido Mendes, denominado I Seminário do

Grupo Tortura Nunca Mais/RJ.

No âmbito do estado do Rio de Janeiro, o GTNM/RJ participa como membro

permanente do Conselho da Comunidade da Comarca do Rio de Janeiro, encarregado

de observar a manutenção dos direitos dos presos. Assim, realiza visitas a prisões,

Violências de ontem e hoje
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além de participar de Audiências Públicas na Câmara de Vereadores e Assembléia

Legislativa para apresentação de denúncias.

O Grupo é filiado ao SOS Torture (Genebra), à Fedefan (Latin America Federation

of Arrested and Disappeared People Relatives, de Caracas, Venezuela), à Sociedade

Internacional para Saúde e Direitos Humanos – International Society for Health and

Human Rights e à Red Latinoamericana y del Caribe de Instituciones de la Salud

contra la Tortura, la Impunidad y otras Violaciones a los Derechos Humanos do

IRCT (Conselho Internacional de Reabilitação de Vítimas de Torturas, Dinamarca).

A entidade pretende opor-se às violações dos direitos humanos, auxiliar na rea-

bilitação física e psicológica de pessoas atingidas pela violência organizada e recupe-

rar a história brasileira do período de ditadura, esclarecendo as circunstâncias das pri-

sões, torturas, mortes e desaparecimentos.

Como ações, tem, ainda, homenageado pessoas mortas sob tortura e desapare-

cidos políticos através da inauguração de ruas e escolas públicas com seus nomes. Há

doze anos, promove a cerimônia anual de entrega da medalha Chico Mendes de

Resistência dedicada a pessoas que trabalham na defesa dos direitos humanos. Realiza

também um projeto de apoio médico-pedagógico para torturados e familiares de

mortos e desaparecidos durante a ditadura. A partir de 1991, essa iniciativa conta com

o apoio do Fundo Voluntário das Nações Unidas para as Vítimas de Tortura (FVNUVT)

e, entre 1996 e 1997, contou com o apoio da Comunidade Européia.

Na área de divulgação, o GTNM/RJ participa de encontros com estudantes, tra-

balhadores e profissionais de saúde e de educação. Edita o Jornal do GTNM/RJ, uma

publicação trimestral.
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O Grupo Tortura Nunca Mais/RJ (GTNM) foi fundado em 1985 por iniciativa de

ex-presos políticos e familiares de mortos e desaparecidos políticos que viveram

direta e/ou indiretamente situações de tortura durante a ditadura militar. Tornou-se,

através das lutas em defesa dos direitos humanos de que tem participado e desenvol-

vido, uma referência importante no cenário nacional e mesmo internacional. Conside-

rando que o regime ditatorial brasileiro, inserido em um contexto capitalista, contri-

buiu decisivamente para o esgarçamento e deteriorização de valores éticos, o GTNM/

RJ constituiu-se em torno do resgate da dignidade, da defesa e dos direitos da cidadania.

Dessa maneira, assumimos um claro compromisso na luta pelos direitos huma-

nos, pelo esclarecimento das circunstâncias das mortes e desaparecimentos ocorridos

durante o período de ditadura militar, pelo resgate da memória histórica, pelo afasta-

mento imediato de cargos públicos das pessoas envolvidas com a tortura, pela forma-

ção de uma postura ética, convictos de que estas são condições indispensáveis na luta

hoje contra o esquecimento e pela justiça.

O direito à informação, que já figurava na Constituição de 1946, artigo 146,

inciso 36, afirma que: “ a lei assegurará: I – O rápido andamento dos processos nas

repartições públicas; II – A ciência dos interessados dos despachos e das informações

a que eles se referem”, o que garante a construção de nossa história e de nossa

memória. O direito de saber o que ocorreu em nosso país permite conhecer o que de

fato aconteceu: graves fatos atentatórios aos direitos humanos. Tal resgate histórico

A luta contra a ditadura e pela cidadania
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serve a um duplo propósito: assegurar o direito à memória de todos aqueles que,

generosamente, deram suas vidas para a construção de uma sociedade mais justa e

solidária e confiar às gerações futuras a responsabilidade de impedir a ocorrência de

tais práticas.

Entretanto, a Constituição de 1967 e a Emenda n. 1, de 1969, silenciaram sobre

a matéria. Durante todo o período de ditadura militar, com a adoção da Doutrina de

Segurança Nacional, desconhecia-se completamente qualquer solicitação de abertura

de seus arquivos. Naquele momento a luta era, fundamentalmente, pelo direito à

vida. Mobilizava-se a sociedade civil para lutar pela libertação imediata dos presos

políticos, pelo fim das prisões arbitrárias e das gravíssimas violações de direitos huma-

nos, além da luta contra a censura e da volta daqueles que se encontravam no exílio.

Somente com a queda da Ditadura Militar e com a Constituição de 1988 foi

possível avançar nesta questão, com a incorporação ao rol dos direitos fundamentais

do chamado Direito à Verdade. O artigo 5o, inciso XXXIII diz que, “todos têm direito

de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interes-

se coletivo ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob a pena de responsabili-

dade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e

do Estado”.
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Fundação Gol de Letra – 2004

Representante da Fundação Gol de Letra na
entrega do V Prêmio USP de Direitos Humanos.
(Foto: Assessoria de Imprensa da Reitoria da USP)
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A Fundação Gol de Letra iniciou suas atividades na década de 1990. Foi conce-

bida em dezembro de 1998, presidida pelos jogadores de futebol Raí Souza Vieira de

Oliveira e Leonardo Nascimento de Araújo, que atuaram juntos pelo time de futebol

Paris Saint-Germain. O Projeto se volta a iniciativas de educação e cultura para crianças

de baixa renda. Contempla também programa para jovens e adultos, formando-os para

atuação na região de Vila Albertina, bairro carente da zona norte da cidade de São Paulo.

A primeira unidade foi sediada no mesmo bairro. O prédio foi cedido pelo go-

verno do Estado e as obras tiveram apoio financeiro do BNDES e da Fundação Kellogs.

Como forma de estruturar o trabalho, a fundação vinculou-se a diversas entidades do

terceiro setor já existentes, como o Instituto Ayrton Senna, o Cenpec, a Casa do

Teatro e a Fundação Abrinq.

Um ano mais tarde, em agosto de 1999, iniciavam-se as atividades. Seu prin-

cipal projeto chamava-se Virando o Jogo, em que crianças entre sete e catorze anos,

passavam por complementação escolar. Outro projeto da Fundação foi denominado

Cara da Vila, voltado para adolescentes e com o objetivo de estimular o conhecimen-

to sobre a própria comunidade por meio de oficinas de vídeo, hip hop, teatro e

fotografia, produzindo arte. Mais tarde, esse projeto transformou-se no FAC (Forma-

ção de Agentes Comunitários), voltado para jovens e adultos da comunidade.

A partir de 2001, a fundação inaugurou uma unidade em Niterói, Rio de Janeiro,

apresentando o programa Dois Toques, que trata da complementação escolar por

Esporte e educação
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meio de atividades de dança, arte, esporte e música. Nessa unidade é realizada tam-

bém o programa Aprendizes, direcionado para jovens entre catorze e quinze anos,

treinando-os para serem monitores representantes da Fundação. Para esta função,

eles freqüentam atividades de informática, biblioteca, educação física, cidadania e

música, complementando a grade do Programa Dois Toques.

Atualmente, a Fundação investe em divulgação e captação de recursos na Fran-

ça e Itália. Foi escolhida, em 2001, como instituição modelo, em pesquisa realizada

pelo Unesco e publicada no livro Cultivando Vida, Desarmando Violências. Os fun-

dadores receberam também o Prêmio Fernando Azevedo – Educador do Ano 2001.
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu Art. 26, inciso II, estabe-

lece que “A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da perso-

nalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas

liberdades fundamentais”. A Constituição Federal determina, no Art. 205, que “A edu-

cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

A legislação indica uma direção clara em favor de uma educação voltada para a

defesa dos Direitos Humanos e da Cidadania. É com essa visão que a Fundação Gol

de Letra foi criada há oito anos.

A Fundação Gol de Letra é uma organização da sociedade civil sem fins lucrati-

vos instituída pelos ex-jogadores de futebol Raí de Oliveira e Leonardo Nascimento

de Araújo, que, desde agosto de 1999, cumpre a sua missão de “contribuir para a

formação educacional e cultural de crianças e jovens para que possam atuar com

autonomia na transformação de suas realidades”.

Reconhecida pela Unesco como modelo mundial no apoio às crianças em

situação de vulnerabilidade social, a Fundação Gol de Letra atua hoje em São Paulo,

Niterói e Rio de Janeiro e atende crianças, adolescentes e jovens por meio de

programas e projetos desenvolvidos pelas áreas pedagógicas e sociais, que visam o

cumprimento e a promoção do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Formação, educação e cultura

Sóstenes B. S. Vieira de Oliveira
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O atendimento de crianças de sete a catorze anos em São Paulo e Niterói baseia-

se no princípio da educação integral com atividades de expressão oral e escrita, cor-

poral e cultural.

Em complemento à sua atuação com crianças e adolescentes, a Fundação Gol

de Letra atende jovens com idade entre quinze e vinte e um anos em projetos

próprios ou desenvolvidos em parceria com instituições públicas de ensino, que vi-

sam a prática, a formação e a multiplicação de aprendizagens em diferentes linhas:

comunicação, esporte, cultura e meio ambiente.

Reforçando essa metodologia, o trabalho coordenado pela área social, com par-

ticipação de mães, agrega valor ao atendimento às famílias e às comunidades com

ações educativas, atendimento social, encaminhamentos de casos e fortalecimento do

trabalho em rede.

O significado do Prêmio USP de Direitos Humanos conquistado pela Fundação

Gol de Letra em 2004 vai, portanto, muito além da justificada euforia de sermos

homenageados por uma instituição da representatividade da USP. Tê-lo recebido vale

como uma confirmação do acerto da nossa ação e dos nossos propósitos, uma aprova-

ção e reconhecimento do que mais nos sensibiliza, de fundamentalmente estarmos

lutando para garantir a dignidade e os direitos garantidos na Declaração Universal para

os indivíduos pertencentes às comunidades onde atuamos.
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Manifestação pela paz. (Foto: divulgação da entidade)

Organização Viva Rio – 2005
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Viva Rio surge em dezembro de 1993 em reação ao assassinato de oito meninos

junto à Igreja da Candelária no Rio de Janeiro e à chacina de vinte e uma pessoas em

Vigário Geral e como uma manifestação contra a violência na cidade. Trata-se de uma

organização não-governamental, formada por diversos setores da sociedade civil, vol-

tada para a promoção de uma cultura de paz e para o desenvolvimento de políticas

públicas nesse sentido.

A entidade identificou a população juvenil dos bairros pobres como grupo de

risco para a violência urbana, principalmente adolescentes, do sexo masculino, entre

quinze e vinte e quatro anos que deixaram a escola antes do fim do primeiro ciclo

educacional. As armas de fogo são entendidas como principal vetor para agravar

conflitos, banalizando os crimes letais.

Entre seus objetivos está realizar um trabalho social de reabilitação com os jo-

vens. A entidade está presente em favelas e comunidades de baixa renda da região

metropolitana do Rio de Janeiro e trabalha em parcerias com entidades locais. É im-

portante a participação de voluntários.

São três áreas de atuação em que o trabalho da Viva Rio está dividido: ações

comunitárias, comunicação e segurança humana. Em cada um desses setores princi-

pais, a entidade desenvolve inúmeros projetos visando iniciativas para valorizar e

levar conhecimento às comunidades, divulgar a questão dos direitos humanos e valo-

rizar iniciativas para a redução da violência.

Vida sem violência
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A instituição tem cerca de vinte programas diferentes divididos entre as três

áreas de ação principal. Destacamos a preocupação com a inclusão digital, o atendi-

mento jurídico gratuito (Balcão de Direitos), a organização do site Viva Favela

(www.vivafavela.com.br), elaborado com colaboração da comunidade e, ainda, do

site em campanha pelo desarmamento (www.desarme.org). A entidade conta ainda

com um sistema de crédito para pequenos empreendimentos, o VivaCred.

A entidade já teve seu trabalho reconhecido, tendo recebido diversos prêmios e

sendo convidada a dividir sua experiência no combate à violência. No final de 2004,

o Viva Rio foi convidado para compor missões de pacificação no Haiti pelo PNUD/

Minustah (Programa de Segurança Comunitária da Comissão Nacional de Desarma-

mento, Desmobilização e Reintegração). Em 2001, recebeu o Prêmio Unesco na Ca-

tegoria Juventude e Cidadania. Em 2004, o Dubai International Award, concedido

pelo Dubai Municipality, Dubai-United Arab Emirates & The United Nations Human

Settlements Programme (UN-HABITAT), em virtude do programa Humans Security

& the Urban Poor: A Holistic Approach to Social Exclusion & Violence.
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O Viva Rio é uma organização não-governamental, com sede no Rio de Janei-

ro, engajada no trabalho de campo, na pesquisa e na formulação de políticas públi-

cas para promover a cultura de paz, segurança e desenvolvimento social.

Em dezembro de 1993, logo após as chacinas de Vigário Geral e Candelária,

representantes de vários setores da sociedade civil reuniram-se e, em resposta à

crescente violência no Rio de Janeiro, convocaram a população carioca para um

protesto silencioso. No dia 17 de dezembro, a cidade parou por dois minutos.

Desde então, o movimento tornou-se ONG, desenvolveu e consolidou uma

ampla gama de atividades e estratégias bem-sucedidas.

Por meio de pesquisas, elaboração e testes, as soluções propostas pelo Viva Rio

são, inicialmente, realizadas em pequena escala. Atingindo resultados positivos, essas

ações podem ganhar grandeza e se tornarem políticas públicas reproduzidas pelo

Estado, pelo mercado e por outras ONGs.

Apesar de o trabalho do Viva Rio ter iniciado em resposta a problemas locais,

com os quais permanece profundamente comprometido, a natureza multifacetada da

segurança o conduziu ao envolvimento internacional. Assim, as soluções precisam ser

simultaneamente globais e locais.

Dentre as ações realizadas pelo Viva Rio nos últimos catorze anos, a contribui-

ção dada para a campanha de desarmamento, com entrega voluntária de armas

(cerca de quinhentas armas recolhidas) em 2005 e a aprovação do Estatuto do

Uma cultura de paz e solidariedade
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Desarmamento, são consideradas significativas, pois retratam bem a combinação

entre ação local e global.

Para o Viva Rio, o recebimento do VI Prêmio USP de Direitos Humanos em

2005, significou que as ações realizadas, pautadas pela busca da justiça, do desejo de

construir uma cultura de paz e solidariedade encontraram eco na vida da população

brasileira. E representou, acima de tudo, grande estímulo para enfrentar as adversida-

des e os constantes desafios surgidos nas ações cotidianas.

O VI Prêmio USP de Direitos Humanos, entregue ao Viva Rio, foi e é, na verdade,

o reconhecimento da dedicação de dezenas de colaboradores e voluntários que, de

maneira sacerdotal, dedicam suas vidas às causas sociais e humanitárias, construindo,

de fato, espaços onde as relações sociais sejam valorizadas, estimuladas e protegidas.
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Sociedade Paraense de Defesa
dos Direitos Humanos – 2006

Representante da Sociedade Paraense na entrega do
VII Prêmio USP de Direitos Humanos. (Foto: Assessoria
de Imprensa da Reitoria da USP)
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A Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH) é uma organi-

zação não-governamental nascida com o objetivo de lutar pela garantia de liberdades

democráticas, iniciando suas atividades ainda na ditadura militar. Ela é vinculada ao

Movimento Nacional de Direitos Humanos e foi fundada pelo desembargador Paulo

Frota em 1977, sendo uma das mais antigas de seu gênero no país.

A partir de 1979 passou a editar o jornal Resistência: Resistir É o Primeiro

Passo, com contribuições de voluntários e da ajuda humanitária internacional. O jornal

ganhou prêmio Esso de jornalismo. A sociedade sofreu violências diretas, tendo dois

presidentes assassinados, sua gráfica incendiada e explosões de bombas em bancas

que vendessem seus jornais.

Como importante atividade, denuncia a violência na atuação policial e preocu-

pa-se com os conflitos na área rural, lutando pela reforma agrária. A entidade oferece

assessoria jurídica em seu núcleo de Marabá, ativo desde 1986 no estado do Pará.

Acompanhou casos como o do massacre de Eldorado dos Carajás, dando assistência às

famílias das vítimas e associando-se a entidades locais.

Com o aniversário de vinte e cinco anos de existência, a entidade publicou um

livro que registra dados sobre a violência no Pará: Homicídios no Pará de 1996-2000:

da Visibilidade à Construção de uma Cultura sem Violência, com organização de

José Fernando Silva. Concomitantemente, inaugurou-se uma exposição fotográfica

Conflitos na área rural
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intitulada Direitos Humanos no Brasil e na Europa, a partir de oitenta e quatro ima-

gens cedidas por entidades de defesa dos direitos humanos pelo mundo.

Em 2003, foi criada a medalha Paulo Frota, outorgada pela Assembléia Legislativa

do Estado do Pará e destinada a profissionais ou organizações que se destaquem no

trabalho pelos direitos humanos.
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Fundada em 8 de agosto de 1977, a Sociedade Paraense da Defesa dos Direitos

Humanos (SPDDH), organização não-governamental sem fins lucrativos e filiada ao

Movimento Nacional de Direitos Humanos, conta hoje com vinte e quatro anos de

existência, estando entre as associações civis mais antigas do Brasil na luta pelas

liberdades democráticas, prevalência dos direitos humanos e justiça social. Iniciou

suas atividades no período da ditadura militar, quando os direitos civis e políticos

sofriam uma dura castração, e bens como a vida, a liberdade, a integridade física,

pouco ou quase nada significavam.

De forma específica, atuou na área urbana denunciando a violência policial e

apurando a responsabilidade em crimes de graves violações dos direitos humanos. Na

área rural, dedicou-se à luta pela reforma agrária oferecendo assessoria jurídica-política

na violenta região sudeste do Pará, onde mantém um núcleo em Marabá desde 1986.

Hoje, a atuação da SPDDH compreende o Núcleo de Jurídico de Marabá e os

cinco departamentos na sede em Belém: Política Pública de Segurança, coordenando

a atuação no Consep; Provita, executor do Programa de Proteção às Vítimas e Teste-

munhas Ameaçadas; Banco de Dados, pesquisando a atividade criminalizada no Esta-

do; Departamento de Proteção e Defesa Internacional dos Direitos Humanos (DIDH),

que realiza formação de recursos humanos sobre a proteção internacional dos direitos

humanos, e denúncias de violações junto aos organismos internacionais; e Departa-

mento Jurídico, representando vítimas de casos exemplares.

Permanência na luta por direitos
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Ari Antonio Heck – 2005

O advogado Ari Heck dedicou-se, a partir da década de 1980, à defesa dos

direitos das pessoas portadoras de deficiência física (PPDs). Ajudou a organizar o

Movimento Estadual e Nacional de Parlamentares e Executivos PPDs e articulou di-

versos encontros entre parlamentares PPDs na região Noroeste do estado do Rio

Grande do Sul.

Em 1987, muda-se para a cidade de Ijuí. Em 1989, participa do II Encontro

Municipal e I Encontro Regional de Deficientes, que reúne as associações de ljuí,

Santa Rosa, Carazinho e Frederico Westphalen. Na ocasião, foi lançada a campanha de

coleta de assinaturas para apresentar emendas à Assembléia Constituinte Estadual e

Leis Orgânicas dos Municípios.

Ari Heck organizou a coleta de assinaturas de apoio à modificação dos critérios

de renda para concessão dos benefícios conseguindo mais de duas mil assinaturas

só em Ijuí e, assim, ingressou com processo administrativo no Ministério da Previ-

dência em Brasília. O fruto do trabalho foi reconhecido pela Comissão de Direitos

Humanos da Assembléia Legislativa que fez constar no “Relatório Azul” todo o tra-

balho realizado.

No mesmo ano, organizou o I Encontro Regional de Vereadores no município de

Boa Vista do Buricá para discutir os direitos dos deficientes na Lei Orgânica. Nesse

encontro participaram vereadores de trinta municípios.

Direitos das pessoas
portadoras de deficiência física
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Em 1990, ingressou no Conselho Rio-grandense de Entidades de Deficientes

Físicos (Fredef), quando foi escolhido delegado das entidades do interior e membro

da Organização Nacional de Entidades de Deficientes (Onedef).

Dedicou-se à atuação pública. Em 1991, como presidente da Comissão de Fun-

dação e Elaboração do Estatuto, auxiliou na fundação da Federação Rio-grandense de

Entidades de Deficientes Físicos (Fredef). Em 1992, elegeu-se vereador e, em no-

vembro de 1993, assumiu o cargo de técnico judiciário no Tribunal Regional do Traba-

lho da 4a Região. Em 1996, foi eleito vice-presidente do Legislativo e reeleito verea-

dor. De 1996 até fevereiro de 2002, exerceu a função de secretário de audiência na

Vara do Trabalho de Ijuí e, em seguida, exerceu a função de secretário especializado

do juiz do Trabalho da Vara do Trabalho de Triunfo – RS. Em 1998, foi eleito como

quinto suplente da bancada do PT e da Frente Popular. Nesse ano, auxiliou na funda-

ção da Associação ljuiense de Deficientes (Aidef), única da região na época. Foi por

duas vezes presidente da Aidef, onde atuou também como vice e secretário. A Asso-

ciação de ljuí foi a primeira entidade do interior do estado a protocolar emenda popu-

lar na Constituição gaúcha, com mais de três mil assinaturas de toda região Noroeste

do estado. As emendas elaboradas no encontro regional para a LOM, foram encami-

nhadas a todas as Câmaras do Rio Grande e muitos municípios passaram a fazer parte

da Carta Municipal.

Auxiliou na criação das associações de Cruz Alta, Santo Ângelo, Santa Cruz do Sul,

Ajuricaba, Três de Maio, Três Passos, Santa Bárbara do Sul e Triunfo.

Juntamente com a direção da Apae-Ijuí, Associação dos Pais e Amigos dos Sur-

dos de Ijuí (Apasi) e Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Visuais de Ijuí

(Apadevi), elaborou um projeto de criação de oficinas de trabalho conjunto entre as

entidades, inédito no estado.

Atualmente, ministra palestras em colégios, estabelecimentos comerciais e enti-

dades sobre a inclusão social dos PPDs. Em 2006, lançou o livro Poemas sem Precon-

ceitos. Está elaborando uma cartilha que contém toda a legislação sobre PPDs para o

Sintrajufe.

Ari está lançando o livro Ari Heck, a História de um Vencedor. O livro resume os

dois mandatos de vereador na cidade de Ijuí-RS, contém sessenta e dois projetos,

anteprojetos e projetos de resoluções que, na sua grande maioria, tratam da inclusão

das pessoas portadoras de deficiência. Além disso, o manual para parlamentares ensi-

na como fazer um mandato popular e como criar uma associação de deficientes.
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Já tinha três livros publicados (O que É Ser Jovem?, Poemas sem Preconceitos e

A Trajetória de um Lutador), mas a partir do prêmio recebido em 2005, a minha luta

em defesa dos direitos humanos dos deficientes criou uma forma mais consistente.

O primeiro passo foi colocar no ar a página pessoal que pudesse ser reco-

nhecida como um ícone na luta dos deficientes. Assim, nasceu o site www.ariheck.com,

que atingiu, em seu primeiro ano no ar, a marca de dez acessos diários e, no final do

ano passado, recebeu pela Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, Unesco e Assem-

bléia Legislativa do Rio Grande do Sul o certificado pela “Contribuição na Divulgação

dos Direitos Humanos no Estado do Rio Grande do Sul”.

A partir da concessão do prêmio, passei a proferir dezenas de palestras por todo

o Rio Grande do Sul. Na palestra motivacional, procuro motivar o público através de

exemplos de superação de deficientes como Homero, Louis Braille, Tolouse-Lautrec,

Beethoven, Helen Keller, Marcelo Rubens Paiva, Aleijadinho e tantos outros. Somente

no ano de 2006 foram mais de trinta palestras em diferentes cidades do estado.

Num sucesso fantástico, lancei o meu primeiro livro infanto-juvenil Pé na Estra-

da: Uma Aventura sem Limites, uma história de amor, dedicação e muita força de

Pé na estrada

* Servidor público federal, pós-graduado em direito processual do trabalho pela Ulbra-RS,
escritor e ativista dos direitos humanos.

Ari Heck*
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vontade. Em Pé na Estrada 1 o personagem principal, um deficiente físico, move os

demais integrantes da história a completar sua missão. A história infantil é uma verda-

deira lição de vida, de amor e perseverança.

É uma história real de uma viagem de bicicleta, três garotos e um adulto defi-

ciente físico, que, sozinhos, foram para uma outra cidade e viveram muitas aventuras.

Indicado para toda a família, o livro mostra a realidade de um pai portador de deficiência

diante dos desafios da vida com filhos não-deficientes.

O prêmio também me motivou a concluir o curso de pós-graduação em direito

processual do trabalho pela Ulbra/Canoas-RS e o tema da pesquisa não poderia ser

diferente: a inclusão dos deficientes no mercado de trabalho.

Já há editoras interessadas em publicar a pesquisa, intitulada: “Há Eficiência na

Lei de Cotas? – Para a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mundo Contemporâneo”.

Também está em sua fase final meu quinto livro, segundo infanto-juvenil, que

aborda a história comovente de um menino vítima da paralisia infantil, que vivia no

interior de uma pequena cidade do Rio Grande do Sul e sonhava em ser jogador de

futebol. A história mostra as peripécias do menino deficiente para poder jogar bola

com os outros meninos não-deficientes e da importância em incentivar o esporte para

essas pessoas especiais.

Por fim, aumentaram os contatos para criar novas entidades de deficientes no

Rio Grande do Sul. Em todas as cidades em que eu passo, procuro visitar os deficien-

tes para os incentivar a organizarem-se em associações e, a partir daí, procurarem

lutar em conjunto pelos seus direitos. O prêmio, além de ter sido um reconhecimento

do meu trabalho em defesa desses indivíduos, inúmeras portas se abriram para divul-

gar essa minha luta, tornando-a um pouco mais fácil. Muito ainda há por ser percorri-

do, mas o sonho de ver a sociedade sem preconceitos está cada vez mais real.

1. Ari Heck, Pé na Estrada: Uma Aventura sem Limites. Imprensa Livre, 18 pp.
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Siro Darlan – 2005

Siro Darlan ocupou durante catorze anos, desde 1991, a Vara da Infância e da

Juventude do Rio de Janeiro. De 1991 a 1995, esteve como Juiz Titular da 2a Vara da

Infância e Juventude e, a partir de então, passou à 1a Vara da Infância e Juventude. A

1a Vara trata do aspecto cível: adoções ou o encaminhamento de menores de rua às

suas verdadeiras famílias, entre outras atribuições. Já a 2ª, cuida dos menores acusados

de terem cometido atos infracionais. Nessas instâncias, defendeu as aplicações do

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e procurou criar experiências com a

finalidade de auxiliar o jovem.

Realizou audiências semanais observando o cumprimento das medidas. Procu-

rou garantir políticas de renda mínima, de habitação, de acesso a creches e escolas e

auxílio a famílias carentes.

Trabalhou pelo acesso do jovem infrator à educação, à saúde, ao trabalho e às

oportunidades de ressocialização. Já dentro da 1a Vara, foram levados a cabo serviços

de oferecimento de vagas em cursos e empregos para jovens, de busca e encontro

de crianças e adolescentes desaparecidos, de auxílio a famílias, de tentativa de con-

trole do vício em drogas e de atendimento a vítimas de violência.

No caso da formação de um banco de empregos, foram feitas parcerias com

empresas privadas e públicas, permitindo que jovens a partir dos catorze anos fossem

contratados como estagiários e, a partir dos dezesseis anos tivessem seus direitos

trabalhistas garantidos, além da carteira assinada.

Defesa da criança e do adolescente
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Outra ação foi, ao mesmo tempo, agilizar os processos de adoção, aproximando-

se as relações com as entidades de abrigo. Ainda, uma vez por mês, a 1a Vara da

Infância e da Juventude instalou-se numa comunidade carente da cidade.

Em reconhecimento pelo seu trabalho, Siro Darlan recebeu a Comenda da Paz

Chico Xavier no ano de 2005. Atualmente é desembargador do Supremo Tribunal de

Justiça do Rio de Janeiro. É pós-graduado em direito da comunicação pela Univer-

sidade de Coimbra, Portugal. Foi conselheiro do Conselho Estadual dos Direitos da

Criança e do Adolescente/Rio de Janeiro (CEDCA) e diretor adjunto de Cidadania e

Direitos Humanos na área da Infância e Juventude da Associação dos Magistrados

Brasileiros. Publicou Da Infância Perdida à Criança Cidadã.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8069/90, foi o marco inaugural de

minha ação em prol da efetivação de suas regras regulamentadoras. Coincidiu sua

vigência com minha nomeação para o cargo de juiz da Vara da Infância e da Ju-

ventude com competência para apreciar e aplicar as medidas pertinentes aos adoles-

centes envolvidos em práticas infracionais. O desafio foi regado pelo imenso entusi-

asmo de fazer o exercício desse cargo um instrumento de melhor distribuição de

rendas e de direitos. Passei a presidir as audiências nas próprias instituições. Assim,

poderia ver melhor o perfil de cada jovem e fiscalizar permanentemente as institui-

ções e seus agentes. Promovi a Escola de Pais visando estimular o reencontro dos

jovens com a família e dotar os familiares de informações necessárias para melhor

exercerem o poder familiar. Busquei a parceria da sociedade convidando artistas,

intelectuais, desportistas e promotores de cultura para proferir palestras para os jo-

vens privados de liberdade. Busquei oportunidade de trabalho para os egressos crian-

do um banco de empregos, o Beca (Banco de Empregos, Cursos e Acompanhamento).

Embora tenha obtido êxito em diversas iniciativas, infelizmente não obtive uma

resposta positiva de meu próprio Tribunal, que apreciava os recursos do Ministério

Público sem a sensibilidade que a efetivação da legislação exigia. Fui obrigado a

interromper as visitas programadas às escolas de classe média em companhia dos

Comprometimento com a cidadania
de crianças e adolescentes

* Desembargador, Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Siro Darlan de Oliveira*
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jovens infratores com a finalidade de reduzir as distâncias sociais e torná-los co-

nhecidos como cidadãos vítimas de exclusão social, que muitas vezes era a causa da

criminalidade. Foram interrompidas as sessões de tai chi chuan que os jovens faziam

antes das audiências como forma de tranqüilizá-los na presença do magistrado. E até

mesmo um jovem que fora condenado a matricular-se na escola porque fora detido

fazendo uso de maconha foi obrigado, por decisão de uma desembargadora, a cum-

prir medida de internação porque “sua presença na escola seria maléfica para os

demais alunos”.

Contudo, essas ações afirmativas serviram para manter na pauta das agendas

noticiosas a necessidade de implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente

como um caminho de construção de uma sociedade mais justa e humanizada.

Removido, em 1995, para a Primeira Vara da Infância e da Juventude de compe-

tência para aplicação das medidas protetivas e colocação em família substituta, procu-

rei dar visibilidade ao abandono das crianças reduzindo o número de abrigadas que era

de 12 800 em 1995, para 3 200 em 2004. Organizamos os procedimentos de adoção,

guarda e tutela e promovemos o Projeto Justiça nas Comunidades, que consistia na

transferência da sede do Juízo para uma comunidade carente onde eram promovidas

as audiências de regularização do estado de direito das crianças da comunidade atra-

vés de sua documentação, registro civil, carteira de identidade, deferimento de guar-

da e representação legal, matrícula nas escolas, fixação de alimentos e até mesmo

decisões envolvendo a adoção de crianças sem qualquer burocracia ou custo.

Receber o Prêmio USP de Direitos Humanos significou para mim o reconheci-

mento de minha dedicação a essa causa que abracei e continuo com ela comprometido,

a de fazer com que todas as crianças e adolescentes brasileiros tenham o reconheci-

mento de sua cidadania plena através da efetivação de seus direitos fundamentais

constitucionalmente assegurados.
 

                                             

                                              



MENÇÃO HONROSA  139

Os Doutores da Alegria é um trabalho voltado para o entretenimento de crianças

hospitalizadas. A intituição oferece a seus atores profissionais uma formação artística,

contando com um centro de estudos. É parte do trabalho também a administração e

captação de recursos.

O trabalho se iniciou com a volta de Wellington Nogueira ao Brasil, em 1991,

após fazer parte da Clown Care Unit (projeto em curso desde 1986,  sob o comando

do clown Michael Christensenem, em Nova York, nos Estados Unidos). A idéia de

levar teatro e especificamente a apresentação dos palhaços para as crianças nos hos-

pitais foi realizada também na França, com o projeto Le Rire Medecin e na Alemanha,

com Die Klown Doktoren.

No Brasil, o primeiro hospital a ser visitado pela entidade foi o paulista Hospital

e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (hoje Hospital da Criança). Atualmente, os

Doutores da Alegria trabalham em sete hospitais de São Paulo, dois do Rio de Janeiro

e, a partir de 2003, dois de Recife. Os profissionais da entidade visitam os quartos das

crianças, num trabalho que geralmente dura seis horas por dia e é remunerado. A

instituição não conta com o trabalho voluntário. Os artistas andam em duplas, aten-

dendo leito por leito. Entram também nas unidades de terapia intensiva e de proce-

dimentos ambulatoriais. De seis em seis meses, realiza-se uma troca de hospitais

entre as equipes.

Levando alegria às crianças hospitalizadas

Doutores da Alegria
Arte, Formação e Desenvolvimento – 2005
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Há uma preocupação com a caracterização dos palhaços, valorizando o figurino,

que transforma o vestuário tradicional do médico. Ao entrar no quarto da criança,

contando com sua permissão, realizam atuações ensaiadas e improvisações.

O centro de estudos pretende investigar as relações entre humor e saúde, traba-

lho de profissionais da área de psicologia e realiza oficinas com o Programa de Forma-

ção para Profissionais de Saúde.

A entidade lançou um filme que narra esse trabalho, Doutores da Alegria – O

Filme  foi apontado como o melhor filme do 3o Festival de Cinema Brasileiro de Nova

York e o venceu o Festival de Gramado em 2005.

A Fundação Abrinq e a ONU incluíram os Doutores da Alegria entre as quarenta

melhores “Práticas Globais”. A entidade publicou O Livro dos Segundos Socorros, obra

que contém jogos, brincadeiras e dicas para a compreensão das doenças pelas crian-

ças e de como terem uma vida saudável. Desde 2000, os Doutores da Alegria inves-

tem na comunicação e treinamento entre os artistas que realizam o mesmo tipo de

trabalho em todo o país através do programa Palhaços em Rede, o que resultou no

Primeiro Encontro de Palhaços de Hospitais do Brasil, realizado em 2003.
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Doutores da Alegria é uma organização sem fins lucrativos, que conta com o

patrocínio e apoio de organizações privadas e doações e mensalidades de sócios

contribuintes. Possibilitar às crianças e adolescentes hospitalizados, suas famílias e

profissionais da área de saúde a experiência da alegria, pura e simples, em meio à

tensão do ambiente hospitalar, é o objetivo dos Doutores da Alegria.

Usando o humor como recurso essencial, o trabalho joga com o lado saudável da

criança internada e é oferecido gratuitamente ao público dos hospitais parceiros. Nos-

sos artistas – atores profissionais altamente especializados na linguagem do palhaço e

técnicas circenses – são remunerados e recebem treinamento contínuo para desem-

penhar, com todo cuidado e eficiência, seu trabalho com os jovens pacientes hospita-

lizados, auxiliando-os a superar os traumas inerentes aos processos de enfermidade e

internação e restituindo a alegria como parte integrante de suas vidas.

Até 2006, os alegres “tratamentos” dos Doutores da Alegria foram vivenciados

por mais de 460 mil crianças hospitalizadas em hospitais de São Paulo, Rio de Janeiro

e Recife. Em 2007, o programa chegou também a Belo Horizonte. A organização – e

todas as suas frentes de atuação: visitas a hospitais, pesquisas, publicações, programas

de formação, espetáculos e projetos especiais – já foi três vezes classificada pela

Organização das Nações Unidas (ONU) como uma das quarenta melhores práticas

globais que contribuem para o crescimento da qualidade de vida no mundo.

Tratamento pela alegria
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Para mais informações sobre os Doutores da Alegria e de como se tornar um

sócio-mantenedor, visite o site: www.doutoresdaalegria.org.br ou escreva para

doutores@doutoresdaalegria.org.br.
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O Pólo Unama de Liberdade Assistida é um projeto de Extensão da Universidade

da Amazônia (Unama) e que tem sede em Bélem, Pará. Funciona no campus Alcindo

Cacela por meio de um convênio firmado com o Tribunal de Justiça do Estado e o

Juizado da Infância e da Adolescência (24ª Vara Cível). Atualmente, o projeto é coor-

denado pela profa. Zoraide Leitão, do curso de serviço social da Universidade e subor-

dinado administrativamente à Superintendência de Extensão.

As atividades tiveram início em 1996, idealizadas pelo então juiz da Infância e da

Adolescência, dr. Paulo Frota, no sentido de trabalhar a aplicação de medidas

socioeducativas para jovens e adolescentes. São atendidos os adolescentes encami-

nhados pelo Juizado da Infância e Juventude e o Pólo conta com auxílio financeiro da

Fundação Instituto para o Desenvolvimento da Amazônia (Fidesa).

O projeto tem parcerias com organizações governamentais e não-governamen-

tais, dentre elas a Fundação da Criança e do Adolescente do Pará (Funcap), a Casa AD

da Prefeitura de Belém e a Clínica de Psicologia da Unama.

Os adolescentes encaminhados são recebidos por um orientador, aluno da Unama

dos cursos de graduação de serviço social, de pedagogia ou de psicologia e recebem

acompanhamento socioeducativo e sociopedagógico. O trabalho do Pólo Unama con-

ta com bolsistas, psicólogos, estagiários de serviço social, psicologia e pedagogia que

realizam o acompanhamento dos adolescentes e de suas famílias. No auxílio à apren-

Ensino e assistência a adolescentes

Pólo Unama de Liberdade Assistida – 2005
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dizagem conta-se com os alunos dos cursos de matemática, pedagogia, letras e ciên-

cias sociais da Unama.

O acompanhamento oferecido tem em vista a preocupação educativa formal e

para o trabalho, estimulando a entrada na escola e o oferecimento de cursos

profissionalizantes. As famílias dos adolescentes também são atendidas. Há, ainda, a

realização de grupos temáticos, como exemplo do Grupo de Incentivo à Leitura. As

iniciativas estão baseadas em três atividades: planejamento, formação e interlocução.

A partir de 1997, todos os adolescentes são inscritos no sistema de Telessala,

resultado de um convênio com a Fundação Roberto Marinho e o Serviço Social da

Indústria (Sesi). O curso é presencial, mas utiliza a metodologia e o material didático

do Telecurso 2000 e oferece vagas em turmas de ensino fundamental e médio.

O planejamento das atividades do Pólo Unama é realizado no início do ano e

semanalmente, adequando-se ao caso de cada adolescente e de suas famílias. A for-

mação passa por dinâmicas de grupo, reuniões e debates. Por sua vez, a interlocução

permite a avaliação dos trabalhos.

O Pólo Unama está integrado a uma rede de atendimento à criança e ao adoles-

cente que existe em Belém e que dá suporte ao trabalho desenvolvido. Os adoles-

centes podem ser, assim, encaminhados a organizações comunitárias e à rede de

serviços públicos. Como valorização de seu trabalho, em 2004, a entidade recebeu

menção honrosa no Prêmio Top Educacional Professor Mário Palmério.
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A Universidade da Amazônia, em sua missão “Educação para o Desenvolvimen-

to da Amazônia”, apesar de sua centralidade ensino-pesquisa-extensão, não está alheia

às questões sociais da região. Em 1996, firmou convênio com o Tribunal de Justiça do

Estado/Juizado da Infância e Juventude – 24a Vara Cível e implantou o Projeto de

Extensão Pólo Unama de Liberdade Assistida. Esta é uma proposta arrojada e inovado-

ra que se apresenta como um espaço para atender adolescentes em cumprimento de

medida socioeducativa de liberdade assistida, conforme o preceituado nos artigos 118

e 119 da Lei Federal 8 069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA). Ressalte-se que tal medida, é inspirada em conceitos filosóficos,

jurídicos e sociais que fundamentaram o ECA, cujo preceito norteador é a Doutrina de

Proteção Integral, a qual concebe a criança e o adolescente como pessoas em condi-

ções peculiares de desenvolvimento, necessitando de atendimento especial dentro do

contexto de sua realidade e de sua condição de inimputável perante à legislação penal.

Diante dessa concepção, o Pólo Unama, além de atender os adolescentes em

cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida juntamente com suas

famílias, também atende os adolescentes egressos que demonstrem interesse em per-

manecer no projeto. A metodologia de trabalho desenvolvida constitui-se de orientação

Educação para o desenvolvimento da Amazônia

* Coordenadora do Pólo Unama de Liberdade Assistida.

Zoraide Leitão de Oliveira*
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social junto aos adolescentes no cumprimento da medida por compreendê-los como

sujeitos de direitos, além de encaminhá-los à rede de serviços sociais prestados pelas

organizações públicas e organizações da sociedade civil.

No processo de acompanhamento, os adolescentes são inseridos em cursos semi-

profissionalizantes e profissionalizantes, com vistas à capacitação e inserção no

mercado de trabalho. O acompanhamento dos adolescentes e suas famílias é feito

semanalmente por orientadores sociais e estagiários, estudantes dos cursos de serviço

social, de psicologia e de pedagogia. Os adolescentes e as famílias participam de

atendimentos individuais, de reuniões mensais, de grupo de reflexão quinzenais e,

trimestralmente, de oficina de relações familiares. Semanalmente os orientadores so-

ciais e os estagiários participam de reuniões para estudo de caso e realizam atendi-

mentos individuais e grupais aos adolescentes e seus familiares, assim como realizam

abordagem e visitas domiciliares.

Ressalte-se que o baixo grau de instrução das famílias atendidas pelo Pólo Unama

se constitui em um complicador para a orientação dos adolescentes com prática de

ato infracional. Isso, somado à carência de atendimento qualificado aos adolescentes

com prática de infração, confere grande relevância a este projeto.

Em 2005, a Universidade da Amazônia, em razão do Pólo Unama de Liberdade

Assistida, foi agraciada com o VI Prêmio USP do Direitos Humanos – Menção Honrosa

na Categoria Institucional, por suas atividades na promoção e na defesa dos direitos

humanos. Este prêmio tem significância ímpar para o Pólo Unama por demonstrar a

relevância social do projeto realizado com os adolescentes autores de ato infracional.

A importância do prêmio concedido por uma universidade de renome internacional e

de notável reconhecimento pela sociedade brasileira por seu compromisso na defesa

dos direitos humanos, do ensino, da pesquisa e da extensão – berço da inteligência

brasileira – é, para nós, fazedores do Pólo Unama de Liberdade Assistida, a comprova-

ção de que estamos no caminho certo no sentido da construção de relações sociais

mais justas e fraternas.
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Júlio Renato Lancellotti – 2006

Júlio Lancellotti foi membro da Pastoral do Menor da Arquidiocese de São Paulo.

Como coordenador da Pastoral dos Menores, inaugurou um trabalho de educadores de

rua, sendo o primeiro grupo em São Paulo a contar com uma equipe para o trabalho

com as crianças e adolescentes. Trabalhou contra métodos violentos e militares apli-

cados aos internos da casa de correção para menores (Febem).

Foi pároco da Igreja de São Miguel Arcanjo, na Mooca, bairro tradicional dos

italianos em São Paulo, sendo um dos coordenadores do movimento dos moradores

de rua e da Pastoral do Menor na região da zona leste. Catorze anos depois de assumir

a paróquia, inaugurou, em conjunto com voluntários, a Casa Vida, dedicada a receber

crianças abandonadas portadoras do vírus HIV.

Os trabalhos iniciaram-se em 1991, na seqüência da criação do Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente (1990) e basearam-se na proposta de abrigá-los em pequenas

casas, aproximando-se de uma vida familiar. Foi criada a Casa Vida I, com sede no

bairro de Água Rasa, contando com financiamento da entidade italiana Associação

Internacional para o Desenvolvimento de Turim. A unidade acolheria meninos entre

seis meses e seis anos.

Em seguida, inaugurou-se a Casa Vida II, no bairro da Mooca. O trabalho é reali-

zado por educadores e agentes de saúde voluntários e são recebidas as crianças da

Febem.

Vida de meninos com HIV



148  DEZ ANOS DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Atualmente, a Casa Vida tem apoio do Governo do Estado e um convênio com

o Ministério da Saúde. Há apoio do Unicef, apoio indireto do Instituto Ayrton Senna e

conta, principalmente, com a colaboração das pessoas da comunidade.
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Como passar da linguagem de violência para uma linguagem humana de paz?

Uma linguagem de superação, uma linguagem que ajude a construir o vínculo, a

confiança, o amor que cura. Eu acredito. Firmemente eu acredito. Eu acredito na

possibilidade de formarmos educadores, de formarmos terapeutas, de formarmos

declaradores, escritores de texto, dançadores, trovadores, na possibilidade de formar-

mos pagodeiros, cantores de Rap, de dançarinos de forró. De todo jeito, de criar

gente de resistência.

A nossa esperança é uma resistência teimosa. De criar gente desobediente, que

não torture e que não mate. A desobediência para romper a linguagem da violência.

A desobediência da lógica da maldade, da lógica do cinismo, da lógica da crueldade.

Trabalhando há mais de vinte anos com adolescentes em conflito com a lei, com

crianças e adolescentes chamados em situação de rua ou em situação de risco, porque

nós estamos mudando os nomes, nós acabamos inventando nomes que perpetuam a

exclusão. Qual é a linguagem que supera a violência e que cria a inclusão? Como é

possível trabalhar com um jovem que está indisponível depois de tanta negação,

depois de tanta impossibilidade?

Trabalhando com esses jovens, seja na privação de liberdade, seja na liberdade

assistida, como eu disse, há mais de vinte anos, é quase necessário muitas vezes

colocá-los numa terapia intensiva para que, de novo, eles acreditem. Para que eles

aceitem a proximidade, para que eles aceitem o contato, para que eles percebam

Eu acredito
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que estão sendo ouvidos, que alguém está falando com eles, para que se construam

perspectivas que coloquem de novo nos seus olhos a possibilidade da utopia, que de

novo eles possam falar em desejo, em sonho, em vontade; descobrir possibilidade,

numa conjuntura extremamente adversa, numa conjuntura onde se precisa trabalhar,

num mundo cheio de sedução, de sedução de facilidade, de sedução de facilidade

travestida, de facilidade, mas que na verdade é dificuldade, é morte, é narcotráfico, é

gang, é bando, é extermínio; é uma violência que vai tirando tudo, e contra a qual

deve-se construir essa resistência. Porque nós não podemos deixar esses jovens sim-

plesmente irem para a lata do lixo da nossa história. Nós não podemos ser uma

geração calada, uma geração conformada, uma geração que não percebe, que não

acorda, que não tem senso crítico, que não tem possibilidade de analisar com profun-

didade o que está acontecendo.
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Instituto Ayrton Senna – 2006

O Instituto Ayrton Senna dedica-se a ações sociais voltadas para a educação de

jovens e adolescentes. Trata-se de uma organização não-governamental sem fins lu-

crativos, fundada em 1994 sob a presidência de Viviane Senna, irmã do piloto de

fórmula I Ayrton Senna.

A entidade trabalha para a formação de educadores, melhorias em escolas, ONGs

e universidades. Tem atuação em todo o país associando seu trabalho à cooperação

com empresas, governos, prefeituras, escolas, universidade e ONGs. Incentiva o de-

senvolvimento de políticas públicas a partir da responsabilidade mútua entre três

setores: organismos governamentais, empresas e organizações da sociedade civil.

Entre os programas voltados a garantir a formação para as crianças nos primeiros

anos escolares, bem como o incentivo à arte e ao esporte e, ainda, o investimento em

tecnologia a favor da educação, podemos destacar o Acelera Brasil, dedicado a auxili-

ar alunos repetentes; o Se Liga, para a alfabetização de crianças com defasagem de

série; Circuito Campeão, aprendizagem voltada para as quatro primeiras séries do

ensino fundamental; Gestão Nota 10, auxílio na gestão das escolas e secretarias para

melhoria da qualidade do ensino; Brinquedoteca, criação de espaços lúdicos em

hospitais; Educação pela Arte, desenvolvimento artístico; Educação pelo Esporte, de-

senvolvimento pelo esporte; Superação Jovem, incentivo de lideranças jovens nas

comunidades; Comunidade Conectada, programa de inclusão digital nas comunidades

e Sua Escola a 2000 por Hora, investimento de tecnologia em escolas.

Investimento em educação
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Foram desenvolvidas as marcas Senna, Senninha e Senninha Baby. A Unesco

concedeu, em 2003, o título de Cátedra em Educação e Desenvolvimento Humano

ao Instituto Ayrton Senna. A entidade publicou o Manual de Avaliação de Projetos

Sociais, autoria de Eduardo Marinho e Pedagogia do Sucesso, de João Batista Araújo e

Oliveira.
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No que diz respeito à garantia do desenvolvimento social e integral do ser

humano, a educação é a principal via que viabiliza esse direito fundamental.

Sem educação de qualidade, a vida, como um todo, também perde qualidade.

Um indivíduo desprovido de oportunidades educativas terá poucas chances de se

tornar um cidadão capaz de conviver socialmente, com responsabilidade, compromis-

so e justiça. Estará condenado ao fracasso.

Uma nação que não ofereça essas oportunidades não poderá desenvolver-se

plenamente, gerando altos índices de desigualdade social.

Diante disso, o Instituto Ayrton Senna, fundado em 1994, tem como missão

ajudar o país a gerar educação de qualidade, especialmente às novas gerações, para

dar bases mais sólidas e bem-sucedidas ao futuro do país.

As soluções educacionais do Instituto, que acontecem dentro e fora da escola,

são pensadas em grande escala, multiplicadas e implementadas como políticas públi-

cas de municípios e estados inteiros no combate à má qualidade do ensino.

Garantem a mais de um milhão de meninos e meninas por ano oportunidades

educativas transformadoras, voltadas ao desenvolvimento humano, tornando-os aptos

a viver e conviver com sucesso na sociedade do século XXI, uma vez que desenvol-

vem seus potenciais e os transformam em competências e habilidades para a vida.

Circuito campeão
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Ter recebido o Prêmio USP de Direitos Humanos reforça a nossa certeza de que

trabalhar pela educação para o desenvolvimento humano das novas gerações é con-

tribuir efetivamente à promoção dos direitos humanos de um país que ainda caminha,

a passos lentos, na garantia desses direitos à maior parte de sua população.



COMISSÃO DE

DIREITOS HUMANOS
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2000

Comissão de Direitos Humanos
da Universidade de São Paulo

Centro Universitário Maria Antonia, Sede da Comissão
de Direitos Humanos da USP. (Foto: Jacqueline
Pithan)
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Ligada à reitoria da Universidade de São Paulo, a Comissão de Direitos Humanos

da USP é uma iniciativa de seu reitor Jacques Marcovitch em 1997 que nomeou para

sua presidência a Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio. A Comissão tem por objetivos prin-

cipais: Promover um sistema integrado de pesquisa, reflexão, documentação e difu-

são no campo dos direitos individuais e coletivos; Colocar a competência universitá-

ria, notadamente nas áreas de educação, saúde, habitação, humanidades, assistência

jurídica e social, em prol da inclusão social e da garantia da democracia; Promover

eventos, fóruns e outras formas de atividades para discussão e busca de soluções de

importantes questões relacionadas com a concretização dos Direitos Humanos no

país e em todos os seus níveis; Manter, atualizar e organizar os seguintes meios per-

manentes de promoção dos Direitos Humanos da USP (www.direitoshumanos.usp.br),

a Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo e o Prêmio

USP de Direitos Humanos.

Nesse sentido, a Comissão de Direitos Humanos tem se dedicado a promover

eventos que estimulem o debate para a promoção dos direitos humanos no Brasil.

Entre suas principais iniciativas estão a organização de uma Biblioteca Virtual de Direi-

tos Humanos (www.direitoshumanos.usp.br) e a outorga anual do Prêmio USP de

Direitos Humanos.

A Biblioteca Virtual de Direitos Humanos foi lançada em 18 de junho de 1998,

logo no início das atividades da Comissão e no cinqüentenário da Declaração Univer-

O início dos trabalhos
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sal dos Direitos Humanos. Ela coloca à disposição, via internet, referências e textos

integrais em português relacionados aos direitos humanos, entre eles os elaborados,

aprovados e proclamados pelos organismos internacionais e ratificados pelo governo

brasileiro, documentos e leis elaboradas pelo sistema Interamericano de Direitos Hu-

manos e pelo governo brasileiro, além de pesquisas e material produzidos pela Uni-

versidade de São Paulo sobre direitos humanos.

No ano seguinte ao da criação da Biblioteca, em 22 de setembro de 1999, foi

criado o Prêmio USP de Direitos Humanos, que seria concedido a partir do ano de

2000. O prêmio visa homenagear aqueles que tenham contribuído significativamente

para a difusão, disseminação e divulgação dos direitos humanos no Brasil. Ele é outor-

gado em duas categorias – individual e institucional – e depende de uma indicação

para o prêmio, que pode ser feita inclusive pelo próprio candidato.

A comissão atual é formada, a partir dos membros designados em 28 de abril de

2006, por um mandato de dois anos, Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio (FFLCH), Prof.

Dr. Enrique Ricardo Lewandowski (FD), Prof. Dr. Fernando Josepetti Fonseca (EP),

Profa. Dra. Maria Luiza Tucci Carneiro (FFLCH), Profa. Dra. Maria Cristina Castilho

Costa (ECA), Profa. Dra. Márcia Faria Westphal (FSP), Profa. Dra. Neli Marisa Azevedo

Silva (FZEA), Cauan Arantes Barcellos Silva (representante discente), Abraham Goldstein

(representante da comunidade externa).
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A ampliação do conhecimento entre a população de quais são os seus

direitos e de como eles podem ser defendidos tem sido reconhecida

como um elemento essencial na proteção dos direitos humanos.

Boutros Boutros-Ghali
Secretário-Geral da ONU, 1992-1996

A Biblioteca Virtual de Direitos Humanos – www.direitoshumanos.usp.br – cons-

titui-se uma das mais expressivas realizações da Comissão de Direitos Humanos da

USP. Ela coloca os principais documentos internacionais e nacionais dos direitos hu-

manos ao alcance de todos aqueles que têm acesso à Internet. São mais de 240 textos

integrais e em português, utilizados por militantes e pesquisadores, por autoridades e

pessoas comuns, gente de todas as idades, escolaridade e classe social, dentro e fora

do Brasil.

A dimensão de sua utilidade pública não pode evidentemente ser medida ape-

nas em termos numéricos, que não dão conta dos usos sociais e subjetivos de docu-

mentos, capazes de servir tanto para instruir uma ação judicial, quanto para embasar

um artigo acadêmico. Mas a marca de mais de um milhão de visitantes que a Bibliote-

ca possui atesta a repercussão e o alcance social dessa iniciativa da USP, que teve suas

origens numa conjugação de esforços pessoais e institucionais devotados à causa dos

direitos humanos e que remonta ao ano de 1997.

A Biblioteca Virtual de Direitos Humanos

* Diretor da Escola de Aplicação da USP. Mestre em História Social – FFLCH-USP. Membro
da Comissão de Direitos Humanos da USP (2002-2004).

** Bacharel em Ciências Sociais e mestre em História Social – FFLCH-USP. Estagiária da
Comissão de Direitos Humanos da USP (2002-2003).

Fábio Bezerra de Brito*

Mariana Rodrigues de Lima**
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De abril a novembro de 1997, o Centro Universitário Maria Antonia da USP

promoveu uma série de eventos a partir do tema gerador “Direitos Humanos no

Limiar do Século XXI”, incluindo exposições, palestras, mesas-redondas e cursos. O

prédio da USP na rua Maria Antonia, para onde convergiram pesquisadores e mili-

tantes na área dos direitos humanos, transformou-se em um espaço privilegiado de

discussão e de mobilização para ações necessárias ao desenvolvimento de uma cultu-

ra alicerçada nos princípios da justiça social, da democracia, da tolerância e da paz. A

proximidade do cinqüentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos aumen-

tou ainda mais o sentido da excepcionalidade de uma conjuntura favorável ao plane-

jamento de iniciativas capazes de difundir e de valorizar os princípios humanistas

afirmados em 1948.

Imbuído desse sentimento, o então reitor da Universidade de São Paulo, Jacques

Marcovitch, convidou um grupo de pessoas, entre professores da USP e represen-

tantes da sociedade civil, com reconhecida atuação em prol dos direitos humanos,

sobremaneira das minorias, para participarem de uma reunião no prédio da Univer-

sidade na rua Maria Antonia, em 10 de dezembro de 1997. Fez aí o anúncio oficial da

criação de uma comissão acadêmica encarregada de planejar e implantar as come-

morações dos Cinqüenta anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos na

USP, convidando para dela fazerem parte os convidados desse encontro, tarefa acei-

ta prontamente por todos.

O local e o dia da reunião foram escolhidos por seus significados simbólicos. A

Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada e proclamada pela resolução

217 A (III) da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) de 10 de

dezembro de 1948 e, desde 1950, a ONU estabeleceu o dia 10 de dezembro para a

comemoração do “Dia dos Direitos Humanos”.

Por sua vez, o prédio da USP na rua Maria Antonia era onde funcionava, nos anos

de 1960, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. O local servia de ponto de

encontro para os estudantes, de outras universidades e colégios, que se manifestavam

contra a ditadura e a repressão. Em outubro de 1968, o prédio foi completamente

depredado durante o confronto entre esses estudantes e seus antagonistas, estudan-

tes do Mackenzie, cujo edifício na mesma rua era protegido por guardas civis na

ocasião dos embates.

O conflito na Maria Antonia se arrastou por dias, resultando na trágica morte de

um jovem secundarista, que lutava ao lado dos estudantes da USP, no incêndio do
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prédio da Filosofia e sua ocupação pelas forças de segurança. A Faculdade de Filoso-

fia foi transferida compulsoriamente para a Cidade Universitária, uma região afastada

e isolada à época, e o prédio da rua Maria Antonia acabou sendo destinado a outras

atividades pelo governo estadual. Devolvido à USP só nos anos 1990, foi restaurado e

reaberto como Centro Universitário Maria Antonia (Ceuma) em 1993.

Ao sediar os eventos sobre direitos humanos e a reunião de instalação da comis-

são acadêmica para a comemoração do cinqüentenário da Declaração Universal dos

Direitos Humanos (1948-1998), o prédio da Maria Antonia, espaço-símbolo da resis-

tência e luta pela democracia, reencontrou, quase trinta anos depois, seu passado e

sua vocação. No ano seguinte, em 1998, a inauguração da sala provisória da Comissão

de Direitos Humanos da USP marcou a reconquista simbólica da Maria Antonia para o

campo dos direitos individuais e coletivos.

A Comissão de Direitos Humanos foi um dos desdobramentos da Comissão Acadê-

mica para as comemorações do cinqüentenário da Declaração Universal dos Direitos

Humanos. Os objetivos dessa última iam além do caráter comemorativo, abrangendo

outras metas, como a de “promover um sistema integrado de pesquisa, reflexão,

informação, documentação e difusão” sobre os direitos humanos1. Tendo em vista a

consecução dessa meta mais ampla, a presidente da Comissão Acadêmica, professora

Maria Luiza Marcílio, imaginou a fundação de um centro de referência em direitos

humanos, que articulasse documentação e pesquisa sobre o tema.

Na busca de recursos e informações para esse fim, a Profa. Maria Luiza Marcílio

descobriu, na Internet, a Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da Universidade de

Minnesota, Estados Unidos, que continha mais de vinte mil documentos sobre direitos

humanos, além do Centro de Documentação da ONU, que disponibilizava, também

via internet, os documentos oficiais da organização. As possibilidades abertas pelas

novas tecnologias de informação e comunicação chamaram sua atenção, embora esti-

vesse acostumada, como historiadora, aos arquivos e às bibliotecas reais.

A partir de motivadoras conversas com o Prof. Dr. Fredric M. Litto, coordenador

científico da Escola do Futuro da USP, uma ousada e moderna idéia substituiu o proje-

to do centro de referência: criar a primeira biblioteca virtual de direitos humanos com

textos em português, usando a internet para prestar um serviço de grande importân-

cia aos povos de língua portuguesa, uma vez que as bibliotecas e centros de docu-

1. Universidade de São Paulo. Portaria GR n. 3105, de 10 de março de 1998.
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mentação do gênero, inclusive o site da ONU, traziam seus textos em inglês, francês,

espanhol ou em outras línguas estrangeiras.

O sonho da Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP teve no reitor Jacques

Marcovitch um entusiasta e patrocinador. Foi ele quem garantiu os recursos humanos

e físicos necessários para que ela começasse a se tornar realidade em junho de 1998

e proporcionou condições para a sua continuidade, abrindo um caminho que tem sido

pavimentado de forma conseqüente pelos reitores que o sucederam, professores

Adolpho José Melfi e Suely Vilela2.

O Prof. Fredric M. Litto deu apoio inestimável em duas frentes. Ele ofereceu a

estrutura de servidores da Escola do Futuro para acomodar o site da Biblioteca Virtual e

indicou o analista de sistemas Roberto Kirschbaum para desenvolver sua concepção

visual e montagem técnica. A Escola do Futuro continuou sediando o site da Biblioteca

até dezembro de 2004. A partir dessa data, o Centro de Computação Eletrônica (CCE)

da USP passou a ser o provedor da Biblioteca, enquanto o Departamento de Informática

da Reitoria ficou responsável pelo suporte técnico.

O professor Adilson Avansi de Abreu foi outro valioso colaborador nos oito anos

em que esteve na posição de Pró-reitor de Cultura e Extensão Universitária, oferecen-

do freqüente respaldo para os trabalhos da Biblioteca3.

A pesquisa dos documentos para a composição inicial da Biblioteca foi realizada

no decorrer de 1998 e 1999 pela Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio e uma equipe de

estagiários, estudantes de cursos de graduação da USP. A investigação abrangeu inú-

meras fontes. Foram esquadrinhados sites da Internet, bibliotecas e arquivos públicos,

bem como acervos particulares e de organizações não governamentais no campo dos

direitos humanos. Os pesquisadores recorreram ainda a órgãos públicos, em busca

de materiais, documentos e informações.

O Prof. Dr. Gerardo Bamonte, da Universidade La Sapienza, de Roma, prestou

importante contribuição, doando livros e documentos referentes aos direitos huma-

2. A Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP foi inaugurada oficialmente em 18 de
junho de 1998.

3. A cessão, por parte da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão, da secretária executiva Sandra
Lara para os dias de trabalho regular e demandas extraordinárias da Comissão, viabilizou o
funcionamento de vários serviços, inclusive a Biblioteca Virtual. Sandra Lara tem atuado na Comissão
desde o início e tem feito isso de forma responsável e competente, zelando pelo bom funcionamento
dos seus serviços.
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nos. O deputado federal Franco Montoro generosamente intermediou contatos junto

ao Itamaraty e ao Senado Federal. O professor da Faculdade de Direito Fábio Konder

Comparato, com reconhecida atuação no campo dos direitos humanos, assessorou a

escolha de textos prioritários para a Biblioteca. Nas questões tecnológicas, relevan-

te colaboração veio da parte do professor Fernando Josepetti Fonseca, da Escola

Politécnica da USP.

Nos primeiros anos de trabalho, mais de duzentos documentos foram levantados

e disponibilizados em seus textos integrais e em português, incluindo os Instrumentos

Internacionais de Direitos Humanos proclamados pela ONU e por suas agências

especializadas ou regionais (OIT, Unesco, OEA e outras) e em sua quase totalidade

ratificados pelo Brasil. Sobre o Brasil, mais especificamente, foram incorporados, den-

tre outros, os textos integrais do Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990 e o

Programa Estadual de Direitos Humanos, de 1997. Também foram inseridos textos

históricos dos direitos humanos elaborados em diferentes épocas, desde o Código de

Hamurabi (c. 1780 a.C.) e a Magna Carta, da Idade Média Britânica, até documentos

da Liga das Nações, organização internacional antecessora imediata da ONU. A pes-

quisa contemplou ainda documentos históricos brasileiros, como a Lei Áurea (1888) e

a legislação sobre o direito ao voto.

A esse esforço inicial, seguiu-se o trabalho de pesquisa, revisão e tradução reali-

zado nos anos subseqüentes, sob a orientação da Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio, por

sucessivas equipes de estagiários, estudantes de graduação e de pós-graduação,

viabilizando-se assim a ampliação da Biblioteca, com a inclusão de documentos de

grande valor histórico, como a pouco conhecida Declaração dos Direitos da Mulher e

da Cidadã, elaborada em 1791, no contexto da Revolução Francesa, ou a muito citada

e pouco lida Convenção de Genebra, de 18634.

Os serviços prestados aos usuários da Biblioteca têm ido muito além do essencial

acesso a textos e documentos. A seção Notícias do site da Biblioteca divulga eventos,

informações e campanhas importantes no campo dos direitos humanos. Entre 1999 e

4. Formaram as equipes de estagiários da Comissão de Direitos Humanos os estudantes:
Patricia Garmendia Suarez, Camilla de Vilhena Bemeregui, João Manuel Casquinha Malaia Santos,
Fabio Bezerra de Brito, Marcelo Silva Souza, Mariana Rodrigues de Lima, Nikolai Ojevan Presto,
Felipe de Paula, Vinicius Spaggiari Silva, Pedro Mesquista Schaffa, Douglas Belome Thiago, Cauan
Arantes Barcellos Silva e Alfredo Roberto de Oliveira Junior.
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2000, a Comissão de Direitos Humanos engajou-se na divulgação do Manifesto 2000

por uma Cultura da Paz e Não-Violência, proposto pela ONU. O site da Biblioteca

funcionou como verdadeiro canal de publicação do manifesto, disseminando sua pro-

posta e facilitando a adesão dos signatários. Da mesma forma, a Biblioteca tem

encampado atualmente a campanha Década das Nações Unidas para a Alfabetização

2003-2012, coordenada pela Unesco.

Na seção Notícias, o Prêmio USP de Direitos Humanos recebe cobertura especial,

desde a abertura das inscrições até a divulgação dos vencedores a cada ano. O perfil

dos contemplados, tanto na categoria institucional, quanto na individual, bem como as

razões que justificam cada premiação ou menção, são apresentados em textos conci-

sos, mas que propiciam uma amostra das qualidades e dos méritos daqueles que têm

feito jus a essa distinção concedida pela USP.

Uma relação de obras recentemente publicadas sobre direitos humanos e versões

integrais de textos sobre esse tema compõem a seção Bibliografia. Encontra-se completo

o dossiê “Direitos Humanos no limiar do século XXI”, da Revista da USP, n. 37, março-

maio/1998. O site da Biblioteca contém ainda as seções Livro de Visitas e Links5.

A Biblioteca cresceu e mudou muito desde 1998 até os dias de hoje. A pertinência

do conteúdo e pressuposto de textos integrais e em português mantiveram-se como

preocupações permanentes durante todo o tempo. A busca de documentos e a sua

publicação foi o centro do trabalho das equipes de estagiários e dos colaboradores da

Comissão de Direitos Humanos. Por anos, o acervo da Biblioteca foi sendo ampliado

sem maiores alterações em sua estrutura técnica e recursos de comunicabilidade.

Eis que, diante de depoimentos dos visitantes e da crescente demanda por

textos sobre direitos reprodutivos, bioética, biodiversidade e outros temas relacio-

nados à chamada “quarta geração” de direitos humanos, duas necessidades de

reformulação foram percebidas entre 2002 e 2003. A primeira, quanto ao conteúdo,

impunha a necessidade da criação de novas seções de direitos, como as da Organiza-

ção dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e da

Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI). Tratava-se de ampliar as

5. Devido à comemoração dos dez anos da Comissão de Direitos Humanos da USP, foi
criado no site uma seção especial que contém artigos e discursos feitos por docentes da Universidade
acerca do tema dos direitos humanos. Disponível em www.direitoshumanos.com.br/counter/10anos/
10anosindex.htm
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categorias de direito abrangidas para tornar o conteúdo da Biblioteca cada vez mais

completo e sintonizado com as necessidades derivadas da discussão de questões

candentes da atualidade.

O outro imperativo de mudança era de ordem técnica. A concepção original do site

era de 1998. Desde então, novas tecnologias e novos conceitos de design e

navegabilidade foram desenvolvidos. Era necessário aplicar o mesmo dinamismo que

vinha sendo aplicado ao conteúdo do site à sua estrutura técnica.

A equipe encarregada dessa tarefa se deparou com uma questão: a tecnologia

que possibilitava a existência da Biblioteca Virtual, permitindo que servisse a tantas e

diferentes pessoas, poderia causar problemas aos visitantes não familiarizados com

sua linguagem e recursos.

Um dos grandes diferenciais da Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP

está em seus usuários. Segundo depoimentos presentes no Livro de Visitas, muitos

deles não têm por hábito o uso dos mecanismos de pesquisa e de interatividade da

Internet. A reformulação técnica do site, considerando esses elementos, procurou

tornar seu design e sua navegabilidade mais dinâmicos e acessíveis para todos os

visitantes, inclusive os ocasionais e menos habilidosos.

O papel da escola para o conhecimento e a valorização dos direitos humanos

entre os mais jovens é da maior importância. Os sistemas educacionais das democra-

cias mais avançadas têm dado ênfase à produção e à distribuição de materiais para

pesquisas e atividades em sala de aula com os alunos nessa área. No Brasil, à medida

que o desafio do acesso à escola pública vai sendo vencido, uma das questões que

têm emergido com mais força é a da qualidade do ensino.

A formação completa do estudante certamente deve considerar os conteúdos

factuais e conceituais, tradicionalmente legitimados na cultura escolar e lembrados

nas discussões sobre a melhoria da educação pública. Deve, contudo, englobar igual-

mente os conteúdos procedimentais, relacionados a habilidades, e os conteúdos

atitudinais, que dizem respeito a valores e a princípios, fazendo do aprendizado de

tais conteúdos o foco de atividades e de trabalhos pedagógicos, incorporando-os ao

currículo e ao planejamento escolar.

 A aprendizagem de quais são os direitos humanos, de como eles foram conquis-

tados, do que eles representam, são fundamentais para o desenvolvimento, entre os

jovens, de atitudes de tolerância, de respeito às diferenças, de valorização da demo-

cracia, da liberdade e dos direitos humanos.
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 Nas escolas públicas, a aprendizagem dos direitos humanos defronta-se com

dificuldades complexas, que vão desde as condições de trabalho e de formação dos

professores, até as circunstâncias decorrentes da elevada desigualdade social brasilei-

ra, que aumentam a suscetibilidade a discursos ideológicos que resumem os direitos

humanos a “direitos para os bandidos”. Acresce-se a esse quadro a exigüidade de

materiais didáticos e paradidáticos sobre direitos humanos, de tal forma que mesmo

os professores dispostos a desenvolverem atividades sobre esse tema teriam de

despender seu tempo, quase sempre escasso devido ao acúmulo de cargos, para

buscar e selecionar informações e textos nessa área.

Essas questões motivaram o projeto de elaboração de um CD-Rom para uso

escolar com todos os textos e os documentos da Biblioteca Virtual. A meta era ofere-

cer material didático na área dos direitos humanos para professores e alunos das

escolas públicas da cidade de São Paulo. O meio proposto possibilitava a participação

de escolas que ainda não tivessem acesso à Internet ou este fosse reduzido.

O CD-Rom “Direitos Humanos: Textos Internacionais e Nacionais” ficou pronto

em 2003. O apoio financeiro da Academia Paulista de Magistrados tornou possível a

confecção de cinco mil CDs6. A tarefa seguinte foi promover a entrega para as esco-

las, sensibilizando e preparando os professores para a sua utilização7.

A Comissão de Direitos Humanos estabeleceu parcerias com as Secretarias Esta-

dual e Municipal de Educação de São Paulo para a distribuição dos CDs e a co-organi-

zação de momentos de formação continuada para professores e coordenadores peda-

gógicos de ambas as redes públicas de ensino.

A entrega oficial para as redes públicas de ensino estadual e municipal ocorreu

na cerimônia de concessão do 4o Prêmio USP de Direitos Humanos, no dia 9 de

dezembro de 2003. Antes da cerimônia, a Comissão de Direitos Humanos promoveu

uma capacitação para docentes do ensino fundamental e médio da Rede Pública

Estadual de Ensino de São Paulo8.

6. A Academia Paulista de Magistrados distribuiu o CD para 600 faculdades de Direito.
7. Essa iniciativa exprime uma preocupação com a educação pública que sempre esteve

presente na Comissão de Direitos Humanos. Em 17 de junho de 1999, para comemorar um ano da
Biblioteca Virtual, a Comissão organizou a mesa-redonda “Violência nas Escolas: Propostas de
Enfrentamento dessa Grave Questão Social”.

8. A Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio, presidente da Comissão de Direitos Humanos da
USP, proferiu palestra sobre os “Direitos da Criança e do Adolescente”. Houve, completando a



A BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS  169

A capacitação para as escolas da Rede Municipal ocorreu na Faculdade de

Direito da USP, no dia 30 de setembro de 2004. Estiveram presentes coordenadores

pedagógicos e professores responsáveis pelas salas de leitura das escolas públicas

municipais9.

As escolas estaduais com ensino médio foram o destino de dois mil CDs. Essa

faixa etária, dos quinze aos desessete anos, foi considerada estratégica para o trabalho

de valorização e construção de atitudes sobre direitos humanos. No ensino médio, os

estudantes costumam se interessar mais em entender e discutir o mundo em que

vivem, podendo, se orientados por seus professores, mobilizar-se para refletir sobre

os problemas sociais e para participar de ações de voluntariado juvenil.

A Comissão, sensível a essa especificidade, promoveu, em parceria com a Se-

cretaria de Estado da Educação, um encontro de formação, voltado para o ensino

médio, na Escola Estadual Jacomo Stavale, no dia 4 de novembro de 2004, tendo por

objetivo promover e estimular o uso do CD10.

A distribuição do CD-Rom para escolas das redes públicas de ensino estadual e

municipal de São Paulo alargou indubitavelmente o raio de divulgação do conteúdo

da Biblioteca Virtual. Os textos e documentos da Biblioteca exprimem e documentam

a longa luta dos povos para a obtenção e a proteção dos seus direitos civis, políticos,

econômicos, culturais e sociais. Ampliar cada vez mais a divulgação da Biblioteca

Virtual permanece como uma das metas da Comissão de Direitos Humanos.

Em nossos dias, o site da Biblioteca Virtual é visitado com freqüência motivadora

e gratificante: uma média de oitocentos a mil acessos por dia. As pessoas que o

consultam encontram um acervo que continua sendo expandido graças ao trabalho,

formação, as exposições dos membros da Comissão, Enrique Lewandowski, professor da Faculdade
de Direito da USP, sobre a “História dos Direitos Humanos”, e Fábio Bezerra de Brito, professor
da Escola de Aplicação da USP, sobre “O Conteúdo do CD-Rom da Biblioteca Virtual e as
estratégias pedagógicas para o seu uso na sala de aula e em projetos envolvendo alunos e
comunidade escolar”.

9. O evento contou com a participação da então secretária municipal da Educação, Maria
Aparecida Perez. As palestras foram as mesmas oferecidas à rede estadual.

10. Além de membros da Comissão de Direitos Humanos, a coordenadora de Ensino da
Região Metropolitana da Grande São Paulo e a coordenadora de Normas Pedagógicas da Rede
Estadual estiveram presentes, assim como o então Pró-Reitor de Cultura e Extensão Universitária,
Prof. Dr. Adilson Avansi de Abreu.



170  DEZ ANOS DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

sob a supervisão da Profa. Maria Luiza Marcílio, dos estagiários, dos membros e dos

colaboradores da Comissão de Direitos Humanos. O ponto de partida para as atualiza-

ções são, muitas vezes, as sugestões e as solicitações de consulentes, de organizações

não-governamentais e do movimento social.

A Biblioteca Virtual constitui-se uma obra em permanente e coletiva construção,

assim como o desenvolvimento e a efetivação dos direitos humanos, cujos documen-

tos e textos fundamentais ela têm guardado e divulgado, com responsabilidade e

sensibilidade, colocando-os ao acesso imediato de homens e mulheres de diferentes

grupos sociais, etnias e minorias, que queiram ou que precisem conhecê-los e que,

conhecendo-os, queiram ou sintam-se compelidos a contribuir para a sua verdadeira

realização, para a sua defesa, para a comunicação dos seus princípios e valores, bus-

cando alcançar o ideal de uma “cultura dos direitos humanos”, em que haja igualdade,

liberdade, justiça, tolerância e paz.
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Desde meados de 2005, a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo

conta, em seu programa de pós-graduação, com uma área de concentração em direi-

tos humanos. Trata-se de iniciativa pioneira para a titulação de mestres e doutores,

que tem por finalidade a formação de quadros que ajudem na reflexão e na difusão de

uma cultura de respeito e afirmação dos direitos humanos no Brasil.

Aproveitando a experiência acumulada com a realização, no Largo de São Fran-

cisco, de uma especialização nessa temática1, a Comissão de Pós-Graduação e a Dire-

toria da Faculdade apresentaram aos órgãos centrais da Universidade um projeto para

a criação da nova área de concentração, que foi aprovado pelo Conselho de Pós-

Graduação da USP, em sessão de 26 de junho de 2005.

Paralelamente, o referido projeto foi contemplado, junto com outros apresenta-

dos pelas Universidades Federais da Paraíba e do Pará, num concurso nacional promo-

vido pela Fundação Carlos Chagas e intitulado “I Programa de Dotações para Mestrado

* Professor titular de História do Direito e presidente da Comissão de Pós-Graduação da
Faculdade de Direito da USP.

1. Trata-se do Curso de Especialização em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria
com o CDH (Centro de Direitos Humanos) e a ESMPU (Escola Superior do Ministério Público da
União), que teve como primeiros coordenadores os professores titulares Fábio Konder Comparato
e Enrique Ricardo Lewandowski, ambos da FDUSP (Faculdade de Direito da USP).

Mestrado em Direitos Humanos da USP
Uma Experiência Pioneira

Ignácio Maria Poveda Velasco*
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em Direitos Humanos no Brasil”, que previa o oferecimento de recursos, oriundos da

Fundação Ford, para a implementação dessas iniciativas.

A nova área de concentração foi incluída no edital, publicado em fins de junho

de 2005, que trazia as regras do processo seletivo de ingresso no programa de pós-

graduação para o ano de 2006.

Tendo em vista a proposta de inclusão social que norteou a criação da área,

ficou estabelecido, em regra complementar, que um terço das vagas que viessem a

ser oferecidas, no momento oportuno, do processo seletivo, seriam direcionadas,

mediante pré-seleção com base num sistema de pontuação, a candidatos, que a elas

fizessem jus, pertencentes às etnias negra e indígena, a portadores de deficiência

física grave e a pessoas em situação de hipossuficiência socioeconômica.

Sem prejuízo do mérito acadêmico daqueles que viessem a ser admitidos no

programa de pós-graduação, de acordo com os reclamos de excelência que norteiam

a Universidade de São Paulo, foram assim idealizadas ações afirmativas, visando a

propiciar o ingresso no mestrado de candidatos pertencentes aos grupos vulneráveis

antes mencionados.

No ato da inscrição, as pessoas interessadas em concorrer às vagas direcionadas

deveriam preencher formulário próprio e apresentar documentação comprobatória

da deficiência física grave ou da situação de hipossuficiência. Seguindo regras de

organismos internacionais especializados no assunto, a pertença às etnias seria apura-

da, com base na autodeclaração, em entrevista marcada para esse fim.

Os candidatos inscritos para concorrer pelas vagas direcionadas fizeram, junto com

todos os demais candidatos da área de direitos humanos e das outras áreas do programa,

as provas de proficiência em língua estrangeira (1a fase) e dissertativa de conhecimen-

tos específicos na área de concentração pretendida (2a fase), ambas eliminatórias.

A correção dessas provas foi feita sem identificação dos candidatos, garantindo

assim a completa lisura do certame. Por outro lado, por não ter qualquer vantagem

nessas duas primeiras avaliações, garantiu-se um nível mínimo de excelência e co-

nhecimentos, possibilitando assim não só a qualidade dos futuros alunos ingressantes

como, também, o afastamento da possibilidade de trazer para dentro do programa

alunos que pudessem ser considerados “de segunda classe”.

As medidas de inclusão social foram aplicadas, na forma de uma pré-seleção,

previamente à realização da terceira e última fase do processo seletivo, que é a da

escolha pelo orientador pretendido. Para esse fim, realizaram-se entrevistas (com os
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autodeclarados negros ou índios) e procedeu-se à análise da documentação (no caso

dos que alegaram deficiência física grave ou hipossuficiência socioeconômica) dos

candidatos que, tendo se inscrito para concorrer pelas vagas direcionadas, tivessem

superado as duas primeiras fases da seleção.

A pré-seleção, respeitado aquele limite de um terço das vagas oferecidas pela

área, definiu quais candidatos, dentre os que assim se manifestaram no ato da inscri-

ção, faziam jus às vagas direcionadas. Na prática, essa pré-seleção representou uma

precedência desses candidatos na última fase do processo, no sentido de que eles

(seu projeto de pesquisa, seu curriculum vitae etc.) foram submetidos à escolha pelo

orientador pretendido isoladamente, antes da triagem daqueles que não concorriam

pelas vagas direcionadas. Caso o docente considerasse o projeto e o perfil desse

candidato adequado, deveria fazer desde logo a sua escolha, sem esperar para confrontá-

lo com os demais candidatos.

Por outro lado, se o orientador, de plano, não considerasse aquele projeto, ana-

lisado isoladamente, satisfatório o suficiente, nem por isso o candidato ficava excluído

do processo seletivo, disputando num momento posterior com os outros que não

estivessem concorrendo pelas vagas direcionadas.

Nos termos do edital, a última fase do processo seletivo oferece ao docente a

possibilidade de fazer, com base na análise do projeto de pesquisa apresentado pelo

candidato, de seu curriculum vitae, além de outras provas ou entrevistas que julgar

oportunas, e dentro do âmbito de uma sadia e necessária discricionariedade, a escolha

daqueles orientandos que entenda estarem mais preparados e aptos para realizar um

bom curso.

Na seleção dos alunos ingressantes em 2006, primeiro ano de funcionamento

do mestrado em direitos humanos, as medidas de inclusão social foram aplicadas

com êxito.

Após as duas primeiras fases eliminatórias (provas de proficiência em língua

estrangeira e dissertativa de conhecimentos específicos na área pretendida), a pré-

seleção que antecedeu à fase final do processo seletivo considerou que seis dos

candidatos inscritos para as vagas direcionadas faziam jus a concorrer por elas, obede-

cendo, assim, quanto a estas, à proporção de um terço do total das vagas oferecidas

pela área, tal como definida na regra complementar antes mencionada2.

2. A Comissão que analisou a documentação e realizou as entrevistas foi composta por
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Os projetos dos candidatos pré-selecionados foram então encaminhados aos

orientadores pretendidos, que os analisaram junto com seus curricula e, em alguns

casos, realizaram entrevistas. Dos seis candidatos pré-selecionados para a terceira

fase, cinco obtiveram aprovação por análise de mérito do projeto de pesquisa junto

ao orientador indicado3. O sexto, porém, acabou não sendo aceito pelo orientador, o

qual, dentro da discricionariedade acima mencionada, entendeu que o projeto por ele

apresentado não preenchia os requisitos para o desenvolvimento, a contento, de um

curso de mestrado.

Tal circunstância evidenciou, indiretamente, que as medidas de inclusão social

aplicadas no processo seletivo não representaram efetivamente nem cotas nem va-

gas reservadas, mas, como dito, vagas direcionadas para candidatos pertencentes a

grupos vulneráveis, para as quais teriam uma ajuda, na forma de uma precedência em

relação aos demais candidatos, sem prejuízo da análise de mérito, necessária para se

manter a excelência de ensino que uma instituição pública como a USP deve constan-

temente buscar.

Em consonância, também, com a proposta de inclusão social da nova área, foi

oferecida isenção da taxa de inscrição aos candidatos que concorreram pelas vagas

direcionadas e que comprovaram hipossuficiência socioeconômica.

Da mesma forma, com as verbas recebidas do I Programa de Dotações para

Mestrado em Direitos Humanos no Brasil, foram concedidas, com base em edital

próprio, bolsas aos alunos hipossuficientes que as solicitaram e que comprovaram não

possuir vínculo empregatício, possibilitando-lhes assim a dedicação integral à pesqui-

sa e a realização de seus estudos4.

docentes integrantes da nova área, com destaque para os professores titulares Fábio Konder
Comparato, Enrique Ricardo Lewandowski (coordenador e vice-coordenador da área à época) e
Celso Lafer (atual coordenador da área). No processo seletivo efetuado em 2006, para ingresso
em 2007, a pré-seleção obedeceu às mesmas regras do ano anterior e foi realizada pelos membros
do Conselho da área, sob a coordenação do Prof. Dr. Celso Lafer.

3. Conforme estabelecido nas regras complementares, tem sido preservada a confidencialidade
de todas as informações relativas aos candidatos que se inscreveram para concorrer pelas vagas
direcionadas.

4. Com a verba da Fundação Carlos Chagas, o Programa de Pós-Graduação da Faculdade de
Direito da USP tem feito aquisições de obras especializadas no tema, que hoje integram um espaço
próprio na biblioteca da Faculdade.
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O novo mestrado em direitos humanos da Faculdade de Direito da USP come-

çou as suas atividades, em março de 2006, com dezessete alunos matriculados, já

contados aqueles aprovados pelas vagas direcionadas.

De acordo com o projeto, os novos alunos cursaram algumas disciplinas obriga-

tórias, como Teoria Fundamental dos Direitos Humanos, Exclusão Social e Políticas de

Inclusão Social e Proteção Internacional dos Direitos Humanos. A carga horária neces-

sária à consecução dos créditos em disciplina foi completada com matérias que os

alunos podiam cursar tanto no âmbito da Faculdade de Direito quanto nas demais

unidades da USP envolvidas no projeto.

A implantação da nova área continuou no processo seletivo para ingresso em

2007, quando, conforme aprovado pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, foram abertas

vagas já para o nível de doutorado.

A expectativa é que, em 2009, a USP, pela sua Faculdade de Direito, possa

formar os seus primeiros mestres em direitos humanos, culminando com êxito esse

projeto que tantas esperanças suscitou e continua a suscitar, para a formação de agen-

tes transformadores das desigualdades sociais, pela difusão de uma cultura efetiva de

respeito aos direitos humanos.

Nesse esforço, que não é solitário, a USP, junto com a Universidade Federal da

Paraíba e a Universidade Federal do Pará, e com o apoio da Fundação Carlos Chagas

e da Fundação Ford, vem se empenhando na criação de uma Rede Nacional de

Direitos Humanos, através da assinatura de convênio tripartite, para a criação de três

centros de referência em pesquisa na área de direitos humanos no Brasil, com inter-

câmbio de docentes e pesquisadores, realização de seminários, publicações conjun-

tas, criação de revista eletrônica sobre o assunto etc.

Algumas reuniões, com essa finalidade, já foram realizadas em São Paulo e em

João Pessoa, estando prevista, para 2008, a realização, na Faculdade de Direito da

USP, de um primeiro seminário conjunto dos três programas.

A Faculdade de Direito, pela sua Comissão de Pós-Graduação, bem como a

Universidade de São Paulo, pela sua Pró-Reitoria de Pós-Graduação e sua Comissão

de Direitos Humanos, sentem-se comprometidos nessa empreitada e não têm medi-

do esforços para fazer com que essa experiência pioneira no cenário nacional seja um

sucesso permanente.
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Linha do Tempo
da Comissão de Direitos Humanos da USP

1997

10 de dezembro – Criação da Comissão

1998

10 de março – Constituída a Comissão Acadêmica encarregada de planejar e

implementar, no âmbito da USP, as comemorações do cinqüentenário da Declaração

Universal dos Direitos Humanos:

Profa. Dra. Anita Waingort Novinsky; Prof. Dr. Renato Janine Ribeiro; Sra. Helena

Singer; Prof. Dr. Kabengele Munanga; Profa. Dra. Maria Victória de Mesquita Benevides

Soares; Profa. Dra. Betty Mindlin; Profa. Dra. Lígia Assumpção Amaral; Sra. Vera

Lúcia Lemos Soares; Profa. Dra. Célia Pezzolo de Carvalho; Prof. Dr. Fernando Curi

Peres; Sr. Silvio Cacciabava; Sra. Margarida Genevois; Profa. Dra. Neli Marisa Azevedo

Silva; Profa. Dra. Nilce Emy Tomita; Profa. Dra. Cibele Saliba Rizek

18 de junho – Sessão solene de inauguração da Biblioteca Virtual de Direitos Huma-

nos, no Centro Universitário Maria Antonia

19 de junho – Lançamento do livro História Social da Criança Abandonada, da Profa.

Dra. Maria Luiza Marcílio, no Centro Universitário Maria Antonia

10 a 19 de novembro – Realização das Jornadas da Educação, com o curso “Como Amar

uma Criança – Paulo Freire e Janusz Korczak”, no Centro Universitário Maria Antonia
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2 a 4 de dezembro – Realização do congresso nacional “Declaração Universal dos

Direitos Humanos: Sonhos e Realidade”, que celebrou os cinqüenta anos da Declara-

ção Universal dos Direitos Humanos, na Faculdade de Direito

10 de dezembro – Lançamento do livro Cultura dos Direitos Humanos, organizado

pela Comissão de Direitos Humanos e pelo Instituto Jacques Maritain do Brasil, em

celebração aos cinqüenta anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos

1999

4 de março – Lançamento, em Paris, do Manifesto 2000 por uma Cultura de Paz e

Não-Violência, cuja divulgação no Brasil foi realizada, dentre outras instituições, pela

Comissão de Direitos Humanos

17 de junho – Realização da mesa-redonda “Violência nas Escolas – Propostas de

Enfrentamento dessa Grave Questão Social”, no Centro Universitário Maria Antonia,

em comemoração ao primeiro aniversário da Biblioteca Virtual de Direitos Humanos

22 de setembro – Criação do Prêmio USP de Direitos Humanos

2000

14 de dezembro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora

do I Prêmio USP de Direitos Humanos:

Profa. Dra. Ecléa Bosi; Prof. Dr. Sérgio França Adorno de Abreu; Sr. Fábio Bezerra de

Brito (Representante Discente); Sra. Therezinha Fram (Representante da Comuni-

dade Externa)

18 de dezembro – Cerimônia de entrega do I Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2001

10 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do

II Prêmio USP de Direitos Humanos:

Profa. Dra. Ecléa Bosi; Prof. Dr. Sérgio França Adorno de Abreu; Sr. Fábio Bezerra de

Brito (Representante Discente); Sra. Therezinha Fram (Representante da Comuni-

dade Externa)

6 de dezembro – Cerimônia de entrega do II Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP
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2002

10 de abril – Designação dos membros para comporem a Comissão de Direitos Hu-

manos da USP, com mandato de dois anos:

Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio (Presidente da Comissão); Prof. Dr. Fábio Konder

Comparato; Profa. Dra. Maria Amélia Nogueira de Azevedo; Prof. Dr. Fernando

Josepetti Fonseca; Profa. Dra. Neli Marisa Azevedo Silva; Profa. Dra. Maria Helena

Prado de Mello Jorge; Profa. Dra. Maria Izabel Galvão Gomes Pereira; Prof. Dr.

Enrique Ricardo Lewandowski; Prof. Ms. Fábio Bezerra de Brito

9 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do III

Prêmio USP de Direitos Humanos:

Profa. Dra. Eva Alterman Blay; Prof. Dr. Sérgio França Adorno de Abreu; Prof. Ms.

Fábio Bezerra de Brito (Representante Discente); Profa. Dra. Maria Stella Graziani

(Representante da Comunidade Externa)

10 de dezembro – Cerimônia de entrega do III Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2003

27 de junho – Criação do logo da Comissão de Direitos Humanos

13 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do

IV Prêmio USP de Direitos Humanos:

Profa. Dra. Maria Helena Souza Prado; Profa. Dra. Maria Thereza Rocha de Assis

Moura; Sr. Felipe de Paula (Representante Discente); Profa. Dra. Maria Cristina

Bruschini (Representante da Comunidade Externa)

21 de outubro – Inauguração da nova sala da Comissão de Direitos Humanos no

Centro Universitário Maria Antonia, onde o Dr. José Renato Nalini (Juiz Presidente do

Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo), proferiu a palestra “Acesso à Justiça”

8 de dezembro – Entrega do CD-Rom “Direitos Humanos – Textos Internacionais e

Nacionais” e reformulação da Biblioteca Virtual de Direitos Humanos, com novos

design e navegabilidade

9 de dezembro – Apresentação do CD-Rom “Direitos Humanos – Textos Internacio-

nais e Nacionais” aos coordenadores de educação e aos coordenadores pedagógicos

da rede de ensino municipal e estadual de São Paulo, realizada no Anfiteatro Camargo

Guarnieri.
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9 de dezembro – Cerimônia de entrega do IV Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2004

15 de abril – Designação dos membros para comporem a Comissão de Direitos Hu-

manos da USP, com mandato de dois anos:

Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio (Presidente da Comissão); Prof. Dr. Carlos de Almeida

Prado Bacellar; Prof. Dr. Fernando Josepetti Fonseca; Profa. Dra. Neli Marisa Azeve-

do Silva; Profa. Dra. Maria Helena Prado de Mello Jorge; Prof. Dr. José Moura Gon-

çalves; Sr. Vinicios Spaggiari Silva (Representante Discente); Prof. Dr. Fernando

Torres Londoño (Representante da Comunidade Externa)

30 de setembro – Cerimônia de entrega do CD-Rom “Direitos Humanos – Textos

Internacionais e Nacionais” a Secretaria Municipal de Educação, na Faculdade de Direito.

15 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do

V Prêmio USP de Direitos Humanos:

Prof. Dr. José Bueno Conti; Prof. Dr. Regis Duprat; Sr. Felipe de Paula (Represen-

tante Discente); Profa. Dra. Ana Paula Zomer Sica (Representante da Comunidade

Externa)

4 de novembro – Cerimônia de entrega do CD-ROM “Direitos Humanos – Textos

Internacionais e Nacionais” a Secretaria Estadual de Educação, na Escola Estadual Prof.

Jacomo Stavale

10 de dezembro – Cerimônia de entrega do V Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2005

26 de junho – Aprovada, pela Comissão de Pós-Graduação da USP, a criação do Mestrado

em Direitos Humanos na Faculdade de Direito

11 de agosto – Lançamento do site Sérgio Vieira de Mello: Pensamento e Memória

7 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do VI

Prêmio USP de Direitos Humanos:

Profa. Dra. Márcia Faria Westphal; Profa. Dra. Maria Aparecida de Aquino; Sr. Cauan

Arantes Barcellos Silva (Representante Discente); Sr. Guilherme Lustosa da Cunha

(Representante da Comunidade Externa)
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9 de dezembro – Cerimônia de entrega do VI Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2006

28 de abril – Designação dos membros para comporem a Comissão de Direitos Hu-

manos da USP, com mandato de dois anos:

Profa. Dra. Maria Luiza Marcílio (Presidente da Comissão); Prof. Dr. Enrique Ricardo

Lewandowski; Prof. Dr. Fernando Josepetti Fonseca; Profa. Dra. Maria Luiza Tucci

Carneiro; Profa. Dra. Maria Cristina Castilho Costa; Profa. Dra. Márcia Faria Westphal;

Profa. Dra. Neli Marisa Azevedo Silva; Sr. Cauan Arantes Barcellos Silva (Represen-

tante Discente); Sr. Abraham Goldstein (Representante da Comunidade Externa)

6 de outubro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do

VII Prêmio USP de Direitos Humanos:

Prof. Dr. Ruy Laurenti; Profa. Dra. Rosa Ester Rossini; Sr. Alfredo Roberto de Oliveira

Junior (Representante Discente); Prof. Dr. Eduardo Cruz (Representante da Comu-

nidade Externa)

11 de dezembro – Cerimônia de entrega do VII Prêmio USP de Direitos Humanos,

realizada no Conselho Universitário da USP

2007

março – Início das aulas do Mestrado em Direitos Humanos na Faculdade de Direito.

18 de junho – Abertura das inscrições para o Mestrado e Doutorado em Direitos

Humanos na Faculdade de Direito.

24 de setembro – Designação dos membros para comporem a Comissão Julgadora do

VIII Prêmio USP de Direitos Humanos:

Prof. Dr. Ignácio Maria Poveda; Prof. Dr. João Stenghel Morgante; Sr. Alfredo Roberto

de Oliveira Junior (Representante Discente); Prof. Dr. Ênio José da Costa Brito

(Representante da Comunidade Externa)

7 de dezembro – Cerimônia de entrega do VIII Prêmio USP de Direitos Humanos e

lançamento do livro Dez Anos da Comissão de Direitos Humanos da Universidade

de São Paulo. Eventos realizados no Conselho Universitário da USP
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